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Dados: PIB 
da América 
deve crescer 
1,4% este ano

O Banco Mundial 
estima que a eco-
nomia da Améri-
ca Latina e Caribe 
crescerá 1,4% este 

ano, a “uma taxa abaixo do es-
perado e a mais baixa global-
mente”. As razões para a piora-
ra nas perspectivas da região 
são o preço mais baixo das 
commodities (bens primários 
com cotação internacional), as 
taxas de juros mais altas nos 
países desenvolvidos e a recu-
peração instável da China.

Segundo a instituição, 
para 2024 e 2025 são espera-
das taxas de 2,4%, ainda con-
sideradas muito baixas para 
“progressos significativos na 
redução da pobreza”. No en-
tanto, o Banco Mundial avalia 
que as economias da região 
têm se mostrado “relativa-
mente resilientes diante do 
aumento do estresse da dívi-
da, da inflação e do aumento 
da incerteza global”.

As avaliações e a previsão 
para o Produto Interno Bruto 
(PIB, a soma dos bens e servi-
ços produzidos) da América 
Latina e Caribe está no rela-
tório O Potencial da Integra-
ção, Oportunidades Numa 
Economia Global em Trans-
formação, divulgado nesta 
terça-feira (4) pela instituição 
financeira internacional.

Segundo o relatório, para 
impulsionar o crescimento, 
os países precisam preservar 
sua resiliência e aproveitar as 
oportunidades da indústria 
verde e das tendências na eco-
nomia global de aproximação 
da cadeia produtiva aos mer-
cados domésticos.

Em comunicado, o vice-
-presidente do Banco Mun-
dial para a América Latina e 
o Caribe, Carlos Felipe Jara-
millo, disse que a região se 
recuperou em grande parte 
da crise da pandemia, mas in-
felizmente voltou aos baixos 
níveis de crescimento da dé-
cada anterior. “Os países pre-
cisam urgentemente acelerar 
o crescimento inclusivo para 
que todos se beneficiem do 
desenvolvimento, e isso exigi-
rá manter a estabilidade ma-
croeconômica e aproveitar as 
oportunidades que a integra-
ção comercial oferece hoje”, 
destacou.

Segundo o economista-
-chefe para a América Latina 
e o Caribe do Banco Mundial, 
William Maloney, a região 
da América Latina continua 
sendo uma das menos inte-
gradas, enquanto a abertura 
comercial e os fluxos de inves-
timento estrangeiro direto fo-
ram estagnados ou reduzidos 
nos últimos 20 anos. “Alavan-
car a extraordinária vantagem 
comparativa da região na pro-
dução de energia sustentável, 
commodities necessárias para 
indústrias verdes emergentes, 
e o capital natural único da re-
gião, oferece uma nova fonte 
potencial de crescimento, mas 
exigirá políticas para facilitar 
o acesso a mercados, capital e 
tecnologia globais”, avaliou.

O relatório sugere uma 
série de políticas públicas 
para o avanço da integração 
regional. No longo prazo, es-
sas políticas devem envolver 
redução de riscos sistêmicos, 
aumento de investimentos 
em infraestrutura tradicional 
e digital e melhoria do capital 
humano. Já no curto prazo, 
as sugestões são preservar a 
estabilidade geral, ao promo-
ver avanços regulatórios al-
fandegários e de transporte, 
e modernizar as agências de 
exportação e promoção de in-
vestimentos. (AB)

PREVISÃO 

Petrobras 
vai ampliar 
produção  
de gás 

A Petrobras vai am-
pliar a produção 
de gás nacional 
na região Nordes-
te, com o início do 

processo de contratação para 
afretamento de dois navios - 
plataforma, destinados ao pro-
jeto Sergipe Águas Profundas, 
na Bacia de Sergipe-Alagoas, a 
cerca de 100 km da costa.

O presidente da Petrobras, 
Jean Paul Prates, disse que o 
projeto Sergipe Águas Profun-
das se destaca pelas reservas 
expressivas, com potencial de 
impulsionar a oferta de gás 
natural no país e reduzir nos-
sa dependência à importação 
desse insumo.

Segundo Prates, “outra 
vantagem é que o gás é o 
combustível crucial de tran-
sição energética. Não só por 
sua versatilidade de aplicação, 
como fonte de energia para as 
mais diversas indústrias e pre-
visibilidade de entrega, mas 
principalmente por sua efi-
ciência em emissões”, avaliou.

Do tipo FPSO (sistema flu-
tuante de produção, armaze-
namento e transferência de 
petróleo), as unidades serão 
estratégicas para ampliar a 
produção de gás natural. Cada 
plataforma terá capacidade 
de processar, até 120 mil bar-
ris de petróleo por dia (bpd). O 
óleo da região é leve, conside-
rado de boa qualidade, entre 
38 e 41 graus API [que mede a 
densidade dos líquidos deri-
vados do petróleo]. (AB)

REGIÃO DO NORDESTE

Geração 
de energia 
eólica deve 
bater recorde 

O Brasil registra, 
até fevereiro 
deste ano, 890 
parques eóli-
cos instalados 

em 12 estados brasileiros. 
Eles somam 25,04 gigawatts 
(GW) de capacidade instala-
da em operação comercial, 
que beneficiam 108,7 mi-
lhões de habitantes.

Desse total, 85% estão na 
Região Nordeste. De acordo 
com a Associação Brasilei-
ra de Energia Eólica (Abeeó-
lica), até 2028 o Brasil terá 
44,78 GW de capacidade ins-
talada desse tipo de energia, 
cuja participação na matriz 
nacional atinge, atualmente, 
13,2%. A eólica já responde 
hoje por 20% da geração de 
energia que o país precisa.

No ano passado, o se-
tor bateu recorde de 4 GW 
instalados e, para este ano, 
a presidente executiva da 
Abeeólica, Elbia Gannoum, 
espera atingir novo recor-
de, superando esse número. 
“Encerrando 2023, estare-
mos com 29 GW de capaci-
dade instalada. Essa é a nos-
sa previsão em termos de 
potência, e isso é superior a 
R$ 28 bilhões, porque cada 
gigawatt de eólica instalada 
é da ordem de R$ 7 bilhões”, 
disse Elbia à Agência Brasil.

Outro levantamento fei-
to pela entidade mostra o 
desenvolvimento econômi-
co-social gerado pela ener-
gia eólica. (AB)

CAPACIDADE 

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) in-
teressado(s), que se encontra(m) em lugar incerto e não 
sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o recebimento da 
notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFI-
CADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que esta-
mos autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 
e das normas complementares do S.F.H, nos termos do 
artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 
14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar prosseguimento 
e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPO-
TECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), 
em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. 
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 
20 (vinte) dias contados de 04/04/2023 para purgar(em) o 
débito e evitar(em) a execuação extrajudicial. Quaisquer in-
formações ou providências deverá entrar em contato com 
a EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site 
www.emgea.gov.br, ou através do e-mail fabianasilva@
afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.
Contrato: 803165802223 - SED: 1130 - CREDOR: EM-
PRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA - AGEN-
TE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP 
DEVEDOR(ES): MARILENA ACORSI SANTINATO, BRASI-
LEIRA, VIÚVA, FUNCIONÁRIA PÚBLICA FEDERAL, RG. 
Nº 6.599.838-SSP/SP, CPF: 962.884.778-34. Imóvel sito à 
RUA DOIS (ATUAL RUA UCILA LORENCINI TAFARELO 
NÃO OFICIAL), Nº 151, APARTAMENTO Nº 15, LOCALI-
ZADO NO 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO NO BLOCO A-1 
DO CONDOMINIO DI FLORENZA, JUNDIAI/SP.   

São Paulo, 04/04/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP 

Agente Fiduciário
04, 05 e 06/04/2023

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) in-
teressado(s), que se encontra(m) em lugar incerto e não 
sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o recebimento da 
notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFI-
CADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que esta-
mos autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 
e das normas complementares do S.F.H, nos termos do 
artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19 e 21 da Lei nº 8.004 de 
14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar prosseguimento 
e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPO-
TECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), 
em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. 
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 
20 (vinte) dias contados de 04/04/2023 para purgar(em) o 
débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer in-
formações ou providências deverá entrar em contato com 
a EMGEA através do telefone 0800-717-7742 ou pelo site 
www.emgea.gov.br, ou através do e-mail fabianasilva@
afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.
Contrato: 103510550667 - SED: 1369 - CREDOR: 
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA - AGEN-
TE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP 
DEVEDOR(ES): AIRTON PEREIRA DA SILVA, BRASILEI-
RO, CASADO, INDUSTRIÁRIO, RG Nº 11.036.003-SP, 
CPF: 581.272.598-53. Imóvel sito à RUA CAPRICORNIO, 
Nº 276, SAO JOSE DOS CAMPOS/SP.   

São Paulo, 04/04/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP 

Agente Fiduciário
04, 05 e 06/04/2023

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

ABANDONO

“Solicitamos o comparecimento de JULIANA APARECIDA SILVA PEREIRA, CPF nº. 
369065528 56, CTPS nº. 27.964 Série nº. 325, no Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, no prazo de 07 (sete) dias, para justifi car 
faltas injustifi cadas de longa data ou mesmo consecutivas, sob pena de confi gurar abandono de 
emprego, previsto no artigo 482, da CLT.”

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
SUSPENSÃO 
PROCESSO nº 1059-PG/2018 – MODALIDADE:TOMADA DE PRECOS PÚBLICA nº 002/2020 – 
Edital 04/2020
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE 
OBRA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE SUBSTITUIÇÃO DA COBERTURA DO PRÉDIO DO 
TIRO DE GUERRA 02-019, LOCALIZADA NA RUA TENENTE LOPES, 2101, NA CIDADE DE 
JAHU-SP  
O Município de Jahu torna público, a todos os interessados, que a licitação supramencionada, com data 
de finalização prevista para 06 de abril de 2023, às 08h10min, está suspensa, por tempo indeterminado, 
para adequações a serem realizadas em seu Edital.
Jahu, 04 de abril de 2023. 
DANIEL ESTEVES DE BARROS,
Departamento de Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
TOMADA DE PREÇOS N° 009/2023
5748-PG/2021
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE 
OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA ADAPTAÇÕES DE ACESSIBILIDADE E 
INSTALAÇÃO DE ELEVADOR NO ANEXO DO FÓRUM DA COMARCA DE JAHU
Resultado da Sessão
A Prefeitura do Município de Jahu torna público, a todos os licitantes e a quem mais interessar possa, 
que,o processo licitatório supracitado  não acudiu licitantes interessados, tornando-se assim DESERTA;
RESOLVO:
I – PUBLICAR o presente resultado;
II – DETERMINAR a republicação do referido Edital após averiguados os motivos que deram tal ensejo 
ao resultado do certame
Jahu, 04 de abril de 2023.
TELMA RENATA MARQUES DE FREITAS 
SECRETÁRIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

AVISO DE LICITAÇÃO - REABERTURA
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS – Nº. 006/2023

A Prefeitura Municipal de Tuiuti/SP torna público e CONVIDA interessados em participar da REABER-
TURA do PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2023, do tipo MENOR PRE-
ÇO GLOBAL, VISANDO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE 
SOFTWARE – MICROSOFT 365 COM SERVIÇO DE SUPORTE, conforme especificado no Anexo I, 
parte integrante deste Edital, que será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21/06/1993 com 
alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O recebimento dos envelopes dar-se-á no dia 20 DE ABRIL DE 2023.
A partir das 09:30 horas o Pregoeiro receberá os Envelopes nº 1 (Proposta de Preços) e nº 2 
(Habilitação), bem como o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
LOCAL: Departamento de Licitação da Prefeitura – Rua Zeferino de Lima, nº 117 - Centro, Tuiuti - SP.
O Edital em inteiro teor será fornecido gratuitamente, e as informações estarão à disposição dos 
interessados de 2ª a 6ª feira, das 12:30 às 16:30 horas, na Prefeitura Municipal de Tuiuti/SP, Departa-
mento de Licitação, na Rua Zeferino de Lima, nº. 117, Centro – Tuiuti -SP – CEP: 12.930-000, telefone 
(11) 4015-6212/4015-6214, ou no site da administração municipal endereço: www.tuiuti.sp.gov.br.
OBS: NÃO SERÁ FORNECIDO EDITAL ATRAVÉS DE VIA POSTAL, FAX OU E-MAIL.

PM de Tuiuti/SP, 04 DE MARÇO DE 2023.
JOSUEL ALVES ANANIAS DA SILVA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUIUTI/SP 

Pregão Presencial nº 22/2023 P.A. nº 7889/23 
R.P.para aquisição de água mineral sem gás - 
Disputa 25/04/2023 às 09:00 horas.

Chamamento Público nº 05/23 P.A. nº 
54769/22 Objeto: Credenciamento de insti-
tuições de ensino superior interessadas em 
celebrar acordo de cooperação técnica, para 
desenvolvimento de projetos e realizar ativida-
des de assistência, ensino, pesquisa e extensão. 
Entrega da documentação de 11 a 17 de maio 
de 2023.

Editais disponíveis no site: www.carapicuiba.sp.
gov.br e no depto. de Licitações e Compras, p/
retirada com mídia de CD gravável. Informações: 
(11) 4164-5500 ramal 5442.

Carapicuíba, 04 de abril de 2023.
Marco Aurélio dos Santos Neves

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Carapicuíba

Comunicado de abertura de Licitação
TOMADA DE PREÇOS nº. 021/2022

Proc. Adm. Nº 261/2022.
Objeto: Contratação de empresa especializada 
para a execução da pavimentação asfáltica de 
vias do município de Tatuí, sendo a Rua Domin-
gos dos Santos Filho, Vila Dr. Laurindo – Tatuí/
SP, convênio nº 043129/2022 firmado com 
a Secretaria de Desenvolvimento Regional/
Subsecretaria de convênios com municípios e 
entidades não governamentais, comunica que 
se encontra aberta licitação para a finalidade 
acima mencionada, e a abertura será às 14:00 
horas do dia 25 de abril de 2023. O edital po-
derá ser adquirido sem custo via download no 
site www.tatui.sp.gov.br/tomada.  Beatriz Mar-
ques de Oliveira Andrade – Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ

Comunicado de abertura de Licitação
TOMADA DE PREÇOS nº. 022/2022

Proc. Adm. Nº 262/2022.
Objeto: Contratação de empresa especializada 
para execução da pavimentação asfáltica de 
vias do município de Tatuí, sendo a Rua Lions 
Clube de Tatuí, Jardim Paulista – Tatuí/SP, con-
vênio nº 043037/2022 firmado com a Secretaria 
de Desenvolvimento Regional/Subsecretaria de 
convênios com municípios e entidades não go-
vernamentais, comunica que se encontra aber-
ta licitação para a finalidade acima mencionada, 
e a abertura será às 14:00 horas do dia 26 de 
abril de 2023. O edital poderá ser adquirido sem 
custo via download no site www.tatui.sp.gov.br/
tomada.  Beatriz Marques de Oliveira Andrade – 
Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ

CORPO DE BOMBEIROS
EDITAL DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberta na UGE 180199 - Administração do Corpo de Bombeiros a seguinte licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº CCB-016/421/23 – PROCESSO Nº CCB-027/421/23 (PMESP-PRC-2023/44899)
CÓDIGO ÚNICO Nº 2023027889-1
OFERTA DE COMPRA N° 180199000012023OC00030
LOCAL DO PROCESSO PARA VISTAS AOS AUTOS: UGE 180199 Administração do Corpo de Bombeiros sito à Praça 
Clóvis Bevilácqua, 421 - 3º andar - Centro – São Paulo – SP – Seção de Licitações.
OBJETO: Aquisição de 07 (sete) Viaturas Operacionais do tipo Pick-up 4X4 Diesel Cabine Dupla, e 18 (dezoito) 
Viaturas Operacionais do tipo Pick-up Pequena CD AT, a serem utilizadas pelo Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo.
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:30 horas do dia 19/04/2023, sendo realizada por meio eletrônico através do 
site www.bec.sp.gov.br.
EDITAL: As empresas interessadas em participar do certame poderão retirar o edital pelo site www.bec.sp.gov.br; 
www.imprensaoficial.com.br (negócios públicos) e www.corpodebombeiros.sp.gov.br.
Demais esclarecimentos no endereço acima, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, 
pelos tels: (11) 3396-2224, 3396-2225, 3396-2234 e 3396-2011.
Autoridade Subscritora do Edital: Maj PM Kátia Cristina Dias Nogueira.
Pregoeiro: Cap PM Daniel Luiz Sobral.

Processo nº 20230261711 -  UGE 180172

Pregão Eletrônico PR-172/0009/23 - PMESP-PRC-2023/44248 - OFERTA DE COMPRA N° 180172000012023OC00050

Encontra-se aberto, no Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”, PREGÃO ELETRÔNICO N.º PR-172/0009/23, Processo 20230261711, 

destinado a aquisição de 05 (cinco) caminhões “BIG” para transporte de cavalos. A realização da sessão dar-se-á na data de 24 DE 

ABRIL DE 2023 AS 10:00 HORAS. As informações estarão disponíveis no sítio www.bec.sp.gov.br. Outras informações com o 1º Tenente 

PM Talita ou Subtenente PM Elias, no telefone (011) 3315.0003 - 0330, ramais 1472 ou 1471, ou rpmonuge@policiamilitar.sp.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA - POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE - REGIMENTO DE POLÍCIA MONTADA “9 DE JULHO”

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAOCA
ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ 67.360.362.0001-64

RE-RATIFICAÇÃO DO EDITAL
Processo nº 013/2023 - Tomada de Preços sob nº 007/2023

A Prefeitura do Município de Itaoca/SP torna público aos interessados na licitação modalidade Toma-
da de Preços nº 007/2023, Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, ORIENTAÇÃO, 
TREINAMENTO E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA E JURÍDICA NA FORMA PRESENCIAL, con-
forme especifi cações constantes no edital e seus anexos. Limite para protocolo dos envelopes 08h30min 
do dia 28 de abril de 2023 e a sessão pública do certame está previsto para o mesmo dia as 09h. O 
Edital RE-RATIFICADO completo encontra-se disponível no site www.itaoca.sp.gov.br, Paço Municipal 
e pelo e-mail licitacoes.itaoca@gmail.com.  Itaoca/SP.  Antonio Carlos Trannin - Prefeito Municipal.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027912-98.2019.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 9ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MIRANDA DE 
OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Sabyx Thermoplastics - Comercial de Resinas Termoplásticas 
Ltda, CNPJ 15.268.594/0001-93, na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, 
ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 133.497,73 (julho/2019), acrescidos de 
juros e correção monetária, referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito nº 300000011150 - operação 
nº 4527000011150300613. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para 
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários 
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a tomará isenta das custas ou 
embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador 
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 05 de julho de 2022.

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B3gazetasp.com.br
Quarta-feira, 5 De abril De 2023 Economia

Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da RB Capital S.A. e Controladas, elaboradas na forma da legislação societária, relativo ao período fi ndo em 31 de dezembro de 2022.

RB CAPITAL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 20.502.525/0001-32
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

 Nota Controladora Consolidado
ATIVOS explicativa 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 30.891 19.767 60.391 38.347
Títulos e valores mobiliários 6 17.970 40.138 24.959 43.440
Clientes e outros valores a receber 7 27 61 46.977 50.736
Imóveis a comercializar 9 - 44.861 113.073 259.041
Outros créditos 10 7.515 9.995 9.510 14.108
Total dos ativos circulantes  56.403 114.822 254.910 535.660
Não Circulante
Impostos a recuperar 8 22.975 37.009 27.227 42.958
Títulos e valores mobiliários 6 87.892 91.601 87.892 91.601
Impostos diferidos  - - 182 224
Partes relacionadas 13 36.765 34.024 15.865 13.325
Depósitos judiciais  - 2 358 444
Outros créditos 10 3.041 - 13.246 10.205
Propriedade para investimento 11 - - 38.308 38.387
Investimentos 14 97.515 126.554 17.966 20.440
Intangível  120 351 196 513
Imobilizado 12 3.532 5.081 3.532 5.081
Total dos ativos não circulantes  251.840 294.622 204.772 93.190

Total dos ativos  308.243 409.444 459.682 628.850

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos resultados - Para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações dos fl uxos de caixa pelo método indireto - Para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)PASSIVOS E Nota Controladora Consolidado

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 18 34.144 50.557 34.144 50.557
Impostos, taxas e contribuições 15 94 2.772 4.297 5.778
Contas a pagar 16 11.981 18.279 44.862 71.490
Adiantamentos de recebíveis 17 - 14.218 674 13.470
Salários e encargos sociais  2.429 2.690 2.453 2.715
Debêntures 19 30.586 19.108 108.242 19.108
Total dos passivos circulantes  79.234 107.624 194.672 163.118
Empréstimos e fi nanciamentos 18 - - - 31.601
Impostos diferidos 15 784 852 1.030 3.998
Debêntures 19 - 28.719 - 102.295
Contas a pagar 16 70.941 99.511 95.731 124.400
Adiantamentos de recebíveis 17 - - - 707
Passivos contingentes 20 - - 96 -
Partes relacionadas 13 2 6 5.887 5.148
Total dos passivos não circulantes  71.727 129.088 102.744 268.149
Patrimônio líquido
Capital social 21.1 114.596 114.596 114.596 114.596
Reservas de lucros  45.475 137.102 45.475 137.102
Ações em tesouraria  (2.789) (4.570) (2.789) (4.570)
Prejuízos acumulados  - (74.396) - (74.396)
Patrimônio líquido do 
 acionista controlador  157.282 172.732 157.282 172.732
Participação dos acionistas 
 não controladores nas controladas  - - 4.984 24.851
Total do patrimônio líquido  157.282 172.732 162.266 197.583
Total dos passivos e 
 patrimônio líquido  308.243 409.444 459.682 628.850

 Nota Controladora Consolidado
 explicativa 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Receita líquida 22 51.060 82.551 188.835 152.526
Custos 23 (56.293) (10.145) (141.397) (17.191)
Lucro bruto  (5.233) 72.406 47.438 135.335
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 24 (24.051) (20.017) (33.433) (29.437)
Despesas de comercialização 24 (285) (453) (600) (1.676)
Despesas tributárias 24 (291) (341) (1.360) (1.367)
Perda de capital, líquida 14 (9.104) (17.777) (17.794) (17.034)
Resultado da equivalência patrimonial 14 21.274 (35.291) 4.281 4.872
Outras receitas (despesas), líquidas 24 4.424 (33.511) (2.470) (79.890)
Lucro (Prejuízo) operacional 
 antes do Resultado fi nanceiro  (13.266) (34.984) (3.938) 10.803
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 25 21.096 26.970 37.038 35.741
Despesas fi nanceiras 26 (24.950) (60.616) (50.310) (87.575)
Lucro (Prejuízo) antes do 
 imposto de renda e
 da contribuição social  (17.120) (68.630) (17.210) (41.031)
Imposto de renda e 
 contribuição social - corrente 27 72 (2.478) (4.633) (6.982)
Imposto de renda e 
 contribuição social - diferido 27 - (3.288) 88 (2.915)
Total de impostos  72 (5.766) (4.545) (9.897)
Lucro (Prejuízo) 
 líquido do exercício  (17.048) (74.396) (21.755) (50.928)
Lucro (Prejuízo) líquido do 
 exercício atribuível ao 
 acionista controlador  (17.048) (74.396) (17.048) (74.396)
Lucro (Prejuízo) líquido do 
 exercício atribuível ao 
 acionista não controlador  - - (4.707) 23.469
Prejuízo básico e diluído por ação 28 (0,38) (1,36) (0,38) (1,36)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Lucro/Prejuizo líquido do exercício (17.048) (74.396) (21.755) (50.927)
Itens que podem ser subsequentemente
  reclassifi cados para o resultado
Outros resultados abrangentes - - - 2.275
Resultado abrangente total do exercício (17.048) (74.396) (21.755) (48.652)
Proprietários da controladora (17.048) (74.396) (17.048) (72.121)
Não controladores - - (4.707) 23.469

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Controladora Consolidado
 Explicativa 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  (17.048) (74.396) (21.755) (50.928)
Ajuste para reconciliar o 
 lucro líquido do exercício 
 com o caixa gerado pelas 
  atividades de operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 14 (21.274) 35.291 (4.281) (4.872)
Perda de capital  8.901 17.543 253 1.905
Depreciação e amortizações  2.884 7.110 2.915 26.596
Imposto de renda e contribuição social  (72) 5.766 4.545 9.897
Juros e amortizações sobre empréstimos  3.226 6.605 3.985 10.003
Juros e amortizações sobre debêntures  4.987 (7.553) 17.605 (5.551)
Impairment  - 2.275 79 89.812
Atualização de Títulos e 
 Valores Mobiliários e Mútuos  (210) 17.410 (210) 17.345
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 7 - - 4.559 1.193
Provisão para contingências  - - 96 -
Desconsolidação de investimento  - - (16.585) -
(Aumento) redução nos 
 ativos operacionais-
Clientes e outros valores a receber  34 (46) (800) 394
Impostos a recuperar / diferidos  14.034 3.995 15.773 7.008
Partes relacionadas  (2.741) 57.308 (2.540) 6.843
Imóveis à comercializar  59.879 - 160.119 55.881
Outros créditos  (561) (6.933) 1.557 17.613
Depósitos judiciais  2 (2) 86 243
Venda de estoque de unidades residenciais  - - 867 8.694
Aquisições / gastos com estoque  (15.020) (35.887) (15.018) (68.379)
(Redução) aumento nos 
 passivos operacionais-
Impostos, taxas e contribuições  (2.674) (5.719) (8.994) (15.363)
Contas a pagar  (34.868) 95.425 (55.302) 117.025
Adiantamento de recebíveis  (14.218) 14.218 (13.503) (24.376)
Cessões de 
 certifi cados de créditos imobiliários  - - - -
Partes relacionadas  (4) (4.003) 739 (29.837)
Salários a pagar  (261) (5.112) (262) (5.676)
Outras contas a pagar  - (1) - (5)
Caixa (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais  (15.004) 123.294 73.928 165.465
Juros pagos debêntures 19 (14.798) (2.722) (23.336) (2.722)
Juros pagos empréstimos 18 (19.106) (45.273) (21.373) (54.140)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos  - (10.430) - (10.430)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais  (48.908) 64.869 29.219 98.173
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimento
Venda de Títulos e Valores Mobiliários  28.460 49.896 24.773 100.353
Compra de Títulos e Valores Mobiliários  (2.373) (38.778) (2.373) (11.906)
Aquisições de bens do 
 imobilizado e intangivel  (1.105) (103) (1.049) (6.503)
Aumento de capital em controladas 14 (22.132) (51.721) (3.802) (186.213)
Redução/Amortização de 
 capital em controladas 14 63.131 21.240 6.461 4.160
Dividendos e JCP Recebidos 14 413 (1.498) 5.271 2.790
Venda de Investimentos 14 - 10.050 - -
Caixa incorporado em controladas  - - - 4.856
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de investimento  66.394 (10.914) 29.281 (92.463)
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamento
Recompra de ações  1.600 (1.616) 1.600 (1.616)
Captação de debêntures  - - (30.094) 10.574
Pagamento de debêntures 19 (7.430) (17.912) (7.430) (17.912)
Pagamento de empréstimos 18 (532) (48.125) (532) (48.125)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de fi nanciamento  (6.362) (67.653) (36.456) (57.079)
(Redução) aumento do saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa  11.124 (13.698) 22.044 (51.369)
Saldo de caixa e equivalentes de 
 caixa no início dos exercícios  19.767 33.465 38.347 89.716
Saldo de caixa e equivalentes de 
 caixa no fi m dos exercícios  30.891 19.767 60.391 38.347
(Redução) aumento do saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa  11.124 (13.698) 22.044 (51.369)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A RB Capital S.A. (“Companhia ou Grupo”) foi constituída em 3 de ju-
nho de 2014, anteriormente denominada RB Capital Empreendimentos S.A., e tem como objeto so-
cial a participação em outras Companhias como sócia, acionista ou cotista, no País ou no exterior, 
com sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 4.440, 11º andar. O grupo possui diversas atividades, entre elas: • Participação em outras Com-
panhias como sócio e/ou acionista, bem como em sociedade em conta de participação (“SCP”), 
quer como sócia ostensiva, quer como sócia participante; • Aquisição para exploração comercial 
de imóveis, por meio da aquisição de parcelas e/ou da totalidade dos bens imóveis, para posterior 
alienação, locação, cessão de direitos, “built-to-suit”, “sale and leaseback” ou arrendamento imo-
biliário, inclusive bens e direitos a eles relacionados. • Aquisição de créditos imobiliários e de tí-
tulos e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliários e em direitos creditórios do agrone-
gócio. A Companhia é controlada pela Orix Brasil Investimentos e Participações Ltda. (“OBI”), sen-
do a Orix Corporation, com sede em Tokyo - Japão, a sua controladora em última instância. As de-
monstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto da continuidade operacional.
2. Relação das entidades controladas: Segue abaixo lista das controladas da Companhia es-
tabelecidas no Brasil, sendo que todas tem o Real como moeda funcional. Veja política contábil na 
nota explicativa 4(a).
 Participação no capital - %
 31/12/2022 31/12/2021
Controladas diretas:

RB Capital Desenvolvimento Residencial I Ltda. 100,00 99,99
RB Capital Prime Realty II Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,00 99,99
Austral Real Estate Ltda. (a) - 99,99
Bravo Beef Ltda 100,00 100,00
RB Capital Realty Investimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RB Capital Asset Management Ltda. 99,99 99,99
RB Capital Commercial Properties S.A. 99,99 99,99
Fundo de Investimento Imobiliário Patrimonial VI 100,00 100,00
RB Capital Salus Infraestrutura I – FIP 100,00 100,00
RB Capital Serviços de Crédito Ltda. (direta e indireta) (b) 100,00 100,00
RB Capital Participações 02 Ltda. 100,00 -

Controladas indiretas:
RB Capital Realty IV Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RB Capital Realty XXVII 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (direta e indireta) (b) 100,00 100,00
RB Capital Realty IX Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
Realty VII Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RB Capital Realty XXX Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 59 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 60 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 48 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 43 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RB Capital Corretora de Seguros Ltda. 99,99 99,99
RBCP 46 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (c) - 99,99
Maru Sociedade de Crédito Direto S.A. (d) - 99,99
Realty XXIX Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RB Capital Prime Realty Empreendimentos Imobiliários S.A. 80,53 80,53
RBCP 34 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 55 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90 99,90
RBCP 51 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 57 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 40 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
Salus Holding S.A. 99,99 99,99
Salus Empreendimentos Logísticos S.A. 99,99 99,99
Salus Empreendimentos Logísticos II S.A. 99,99 99,99
Salus Empreendimentos e Participações Ltda. 99,99 99,99
RBCP 44 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (c) - 80,00
RBCP 49 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 54 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90 99,90
RB Capital Participações 02 Ltda. 99,90 99,90
RB Capital Participações 03 Ltda. 99,90 99,90
RBCP 28 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (e) - 99,99
RBCPII Participações Imobiliários Ltda. 50,00 50,00
Fundo de Investimento Imobiliário Patrimonial V 100,00 100,00
RBCP 30 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99
RBCP 61 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99 99,99

Coligadas:
M.A.R. Coimbra Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda. (f) 25,00 25,00
Hillux Empreendimento Imobiliário Ltda. (f) 37,50 37,50
RB Capital TFO Holding Empreendimento Imobiliário Ltda. (f) 10,00 10,00
RB Capital Realty XI Empreendimentos Imobiliários S.A. (a) - 99,99
RB Capital Realty XIII Empreendimentos Imobiliários S.A. (a) - 99,99
RB Capital Realty XII Empreendimentos Imobiliários S.A. (a) - 99,99
Interlakes Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50,00 50,00
RB Capital Residencial III Holding 
 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (f) 0,01 0,01
RB Capital Residencial IV Holding 
 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (f) 5,00 5,00
BTSRB 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50,00 50,00
Schahin RB Prime Realty II Participações Ltda. 40,27 40,27
Schahin RB Prime Realty Participações Ltda. 64,42 64,42

(a) Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 a Companhia realizou a incorporação 
das empresas demarcadas acima. Adicionalmente tratavam-se de empresas pré-
operacionais.

(b) Esse percentual de 30% refere-se a participação estatutária detida pela controlada RB 
Capital Commercial Properties S.A., porém a Companhia detém os outros 70% por meio da 
controlada RB Capital Realty IV Empreendimentos Imobiliários Ltda., por isso a Companhia 
detém o controle da RB Capital Realty XXVII Empreendimentos Imobiliários Ltda. Também 
o Grupo detém o controle da RB Capital Serviços de Crédito Ltda. por meio de participação 
direta e indireta.

(c) Em 11 de fevereiro de 2022 foi assinado o contrato de compra e venda da controlada 
indireta RBCP 44 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“RBCP 44”) por meio do qual a 
vendedora e também controlada indireta RBCP 46 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
(“RBCP 46”) alienou 80% do capital social total e votante para o acionista não controlador. 
A data do fechamento da transação foi 05 de abril de 2022 pelo valor de R$ 73.271, e o 
patrimônio líquido (“PL”) da RBCP 44 na mesma data era de R$ 82.926, diante disso a 
vendedora baixou o custo na venda do investimento no valor de R$ 66.341 (PL x 80%) 
registrado na rubrica “custo com venda de participações societárias” (vide nota n° 23) e o 
valor da venda foi registrado na rubrica “receita com venda de investimentos” (vide nota 
n° 22). Tendo em vista a venda de totalidade da RB CP 44, o grupo deixou de consolidar 
esta empresa em suas demonstrações fi nanceiras, portanto baixando a participação do 
acionista não controlador das suas demonstrações das mutações do patrimônio líquido de 
R$ 16.585 (PL da RBCP 44 na data da venda x 20%). Na mesma data, houve a venda da 
participação societária da RBCP 46 por R$ 569.

(d) Em agosto de 2022 foi vendida a participação societária da controlada indireta Maru Socie-
dade de Crédito Direto S.A. gerando um ganho de R$ 139.

(e) Em 24 de fevereiro de 2022 houve a venda da participação societária da investida indireta 
RBCP 28 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“RBCP 28”) pelo valor de R$ 15.500, sendo que 
o patrimônio líquido da RBCP 28 na mesma data era R$ 16.819, portanto resultando em um 
prejuízo de R$ 1.319.

(f) Refere-se a empresas que o Grupo possui infl uência signifi cativa através da participação em 
decisões estratégicas para a condução dos negócios.

3. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e in-
terpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas e sua 
emissão foi autorizada pela Diretoria em 31 de março de 2023, considerando os eventos subse-
quentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre as demonstrações fi nanceiras. As polí-
ticas contábeis descritas em detalhes a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Todas as informações relevantes utilizadas 
pela administração na gestão da Companhia estão evidenciadas nestas demonstrações fi nancei-
ras. As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Reais - R$, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, ex-
ceto quando indicado de outra forma. b. Uso de estimativas e julgamento: Na preparação das 
demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamento, estimativa e premissas que afe-
tam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas pros-
pectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções fi nanceiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa n° 4.a) - 
consolidação: determinação se o Grupo detém de fato controle sobre uma investida; • Nota ex-
plicativa n° 12 - equivalência patrimonial em investidas: determinação se o Grupo tem infl uên-
cia signifi cativa sobre uma investida; b. Incerteza sobre premissas e estimativas: As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco signifi ca-
tivo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a fi n-
dar-se em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota ex-
plicativa n° 7 – provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Nota explicativa n° 9 - teste 
de redução ao valor recuperável de Imóveis a Comercializar; • Nota explicativa n° 11 - valor jus-
to da Propriedade para Investimento; (i) Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que se-
ria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação or-

denada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua 
ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. A Companhia 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma 
equipe de avaliação interna que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações 
signifi cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3. A equipe de avaliação revisa 
regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, são utilizada para mensurar valor 
justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiro para suportar a conclusão 
de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor jus-
to em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores jus-
tos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) uti-
lizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações fi nanceiras 
em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensu-
ração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa n° 29. c. Base de mensuração: As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando mencio-
nado ao contrário, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. • Os instrumentos fi nancei-
ros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor 
justo; • As propriedades para investimento são mensuradas pelo valor justo;
4. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras. 
a. Base de consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entida-
de e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demons-
trações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas a 
partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de exis-
tir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, as informações fi nanceiras de con-
troladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Participação de 
acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-contro-
ladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identifi cáveis da adquirida 
na data de aquisição. (iii) Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma con-
trolada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores 
e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer 
ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém 
qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na 
data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos em entidades contabilizados pelo 
método da equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabi-
lizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e 
empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades 
nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle 
ou controle conjunto, sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. Para ser classifi cada como uma 
entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite à Companhia con-
trole compartilhado da entidade e dá à Companhia direito aos ativos líquidos da entidade contro-
lada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específi cos. Tais investimentos são re-
conhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimen-
to inicial, as demonstrações fi nanceiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a infl uência 
signifi cativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da 
controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
(v) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer re-
ceitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Per-
das não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas so-
mente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Re-
conhecimento de receita: A receita é mensurada com base na contraprestação especifi cada no 
contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto 
ou serviço ao cliente. (i) Receita de vendas: A receita é reconhecida quando todas as seguintes 
condições forem satisfeitas: • Os riscos e benefícios mais signifi cativos inerentes a propriedade 
dos bens forem transferidos para o comprador; • For provável que benefícios econômicos fi nan-
ceiros fl uirão para a Companhia; • Os custos associados e a possível devolução puderem ser es-
timados de maneira confi ável; • Não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; e • O va-
lor da receita possa ser mensurado de maneira confi ável. Mais especifi camente, a receita é reco-
nhecida quando a titularidade legal é transferida. (ii) Receita de aluguel: A receita de aluguel é 
reconhecida pelo método linear durante o prazo de cessão de créditos. Incentivos de arrendamen-
to concedidos são reconhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do 
arrendamento. (iii) Receita de prestação de serviços de estruturação: A receita de serviços 
de estruturação decorre do desenvolvimento de operações de crédito estruturado voltadas aos se-
tores imobiliário e de infraestrutura. Os valores e as condições são acordados entre as partes e 
tais receitas são reconhecidas no resultado de acordo com a competência, ou seja, à medida que 
os serviços são concluídos e com o aceite pelos clientes. (iv) Receita de “spread”: O “spread” 
da operação decorre basicamente da diferença entre o preço pago pela Companhia na aquisição 
do crédito imobiliário e/ou do agronegócio e o preço de colocação dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários - CRI e/ou dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio - CRA aos investidores, sen-
do reconhecido no momento da venda. Em outras palavras, a Companhia adquire o lastro aplican-
do determinada taxa de desconto que somente é em parte repassada como forma de remunera-
ção dos CRI/CRA, de modo que a diferença observada entre as taxas consiste no “spread” realiza-
do. Dessa forma, não é observado “spread” quando as taxas (preços) de compra e venda dos cré-
ditos forem iguais. A partir de 9 de abril de 2021 a Companhia deixou de reconhecer a receita de 
“spread”, uma vez que a empresa que prestava esses serviços foi vendida, na sua totalidade, a um 
outro grupo econômico. (v) Receita de serviços: A receita com a prestação de serviços de admi-
nistração do patrimônio fi duciário é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a re-
ceber. A partir de 9 de abril de 2021 a Companhia deixou de prestar os serviços de administração 
do patrimônio fi duciário, uma vez que a empresa que prestava esses serviços foi vendida, na sua 
totalidade, a um outro grupo econômico. c. Receitas e despesas fi nanceiras: A receita e a des-
pesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. A receita de dividen-
dos é reconhecida no resultado na data em que o direito da Companhia de receber o pagamento é 
estabelecido. A Companhia classifi ca juros recebidos e dividendos recebidos como fl uxos de cai-
xa das atividades de investimento. d. Imposto de renda e contribuição social: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro lí-
quido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, li-
mitada a 30% do lucro real do exercício. Conforme facultado pela legislação tributária, determina-
das controladas optaram pelo regime de tributação com base no lucro presumido. A base de cál-
culo do imposto de renda é calculada à razão de 8% e da contribuição social à razão de 12% so-
bre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% das 
receitas fi nanceiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto de 
renda e da contribuição social. (i) Imposto de renda e contribuição social corrente: Os im-
postos correntes são baseados no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado, porque incluem e exclui receitas ou despesas tributá-
veis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens que não são tributáveis ou dedutí-
veis. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimo-
nial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é men-
surado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi s-
cais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Imposto de ren-
da e contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“im-
postos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lu-
cros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tribu-
táveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insufi ciente para reco-
nhecer integralmente um ativo fi scal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajus-
tados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios 
da controladora e de suas subsidiárias individualmente. Ativos fi scais diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram de-
cretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as con-
sequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liqui-
dar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos são compensados somente se cer-
tos critérios forem atendidos. e. Imóveis a comercializar: Os imóveis a comercializar são apre-
sentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor realizável líquido. O valor líquido reali-
zável corresponde ao preço de venda estimado dos imóveis a comercializar, deduzidos de todos os 
custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. f. Propriedades 
para investimento: As propriedades para investimentos são incialmente registradas pelo respec-
tivo custo de aquisição e subsequentemente ao reconhecimento inicial, a propriedade para inves-
timento é avaliada pelo valor justo utilizando o método de capitalização da renda. Alguns custos 
incorridos após a aquisição, construção ou produção de uma propriedade de investimento são ca-
pitalizados como parte do seu custo, quando aplicável. A receita de aluguel de propriedades para 
investimento é reconhecida como receita de locação de imóveis pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos concedidos são reconhecidos como par-
te integrante da receita total de aluguel, durante o prazo do arrendamento. A avaliação do valor continua...

justo das propriedades para investimento é efetuada anualmente por um especialista interno. 
g. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, de-
duzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperá-
vel (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos 
pelo Grupo. (iii) Depreciações: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ati-
vo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depre-
ciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Máquinas e equipamentos 3-12 anos
Móveis e utensílios 5-10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado. h. Intangível: O ativo intangível corresponde aos ativos 
não monetários identifi cáveis sem substância física, adquiridos, destinados à manutenção da en-
tidade ou exercidos com essa fi nalidade. Um ativo satisfaz o critério de identifi cação de um ativo 
intangível quando: for separável, ou seja, puder ser separado da empresa e vendido, transferido 
ou licenciado, alugado ou trocado individualmente ou junto a um contrato, ativo ou passivo rela-
cionado, independente da intenção de uso ou resultar de direitos contratuais ou outros direitos le-
gais, independentemente de tais direitos serem transferíveis ou separáveis da empresa ou de ou-
tros direitos e obrigações. É composto por: CDUS: Refere-se aos contratos de cessão de direito 
real de uso de superfície (“CDUS”) adquirida junto ao proprietário do terreno e o direito de fração 
residual de imóvel. Softwares: São constantemente objeto de investimentos para modernização 
e adequação às novas tecnologias e necessidades dos negócios do Grupo. (i) Reconhecimento 
e mensuração: São adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis fi nitas são mensurados pelo cus-
to, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor re-
cuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específi co aos quais se 
relacionam. (iii) Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhe-
cida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. As vidas úteis estimadas são defi nidas de 
acordo com os prazos estabelecidos nos contratos.: CDUS: O valor residual de imóvel refere-se à 
aquisição de Cessão de Direitos Aquisitivos de Imóveis, que dá direito a fração do residual, valor 
do imóvel diminuído de eventuais passivos atrelados ao mesmo. A avaliação foi efetuada por es-
pecialista interno. Softwares: 2-5 anos: i. Instrumentos Financeiros: (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhe-
cidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros 
são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Um ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais 
ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi -
cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classifi cação e 
mensuração subsequente: Ativos Financeiros: Os ativos fi nanceiros não derivativos são clas-
sifi cados nas seguintes categorias específi cas: (a) ativos fi nanceiros custo amortizado; (b) ativos fi -
nanceiros contabilizados ao valor justo no resultado (“VJR”). A classifi cação depende da natureza 
e da fi nalidade dos ativos fi nanceiros e é determinada no seu reconhecimento inicial. Os ativos fi -
nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o 
Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ati-
vos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido den-
tro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de 
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos 
fi nanceiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete melhor 
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As in-
formações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administra-
ção tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determina-
do perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do 
Grupo; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro manti-
do naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os ge-
rentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 
ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momen-
to das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas ex-
pectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em transa-
ções que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos fi nanceiros mantidos 
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao va-
lor justo por meio do resultado caso for classifi cado como mantido para negociação, for um deri-
vativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao 
VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resul-
tado. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no re-
sultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: O Grupo desreconhece um ativo fi nan-
ceiro quando: • Os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os di-
reitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma 
transação em que: • Substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nan-
ceiro são transferidos; ou • O Grupo não transfere tampouco mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ati-
vo fi nanceiro. Passivos fi nanceiros: O Grupo desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo 
fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são subs-
tancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi ca-
dos é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença en-
tre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transi-
tam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos 
ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. j. Capital social: (i) Ações ordinárias: Custos adicionais di-
retamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do 
patrimônio líquido. (ii) Recompra e reemissão de ações (ações em tesouraria): Quando ações 
reconhecidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual 
inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio lí-
quido. As ações recompradas são classifi cadas como ações em tesouraria e são apresentadas como 
dedução do patrimônio líquido. Quando as ações em tesouraria são vendidas ou reemitidas sub-
sequentemente, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ga-
nho ou perda resultantes da transação é apresentado como reserva de capital. Classifi cação 
como dívida ou instrumento de capital: Os instrumentos de dívida e os instrumentos de capi-
tal são classifi cados como passivos fi nanceiros ou de capital de acordo com a natureza do contra-
to. k. Redução ao valor recuperável de ativos: (i) Ativos fi nanceiros não-derivativos: Ati-
vos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, in-
cluindo investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados em 
cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor re-
cuperável – 4(a), item (iv). (ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nan-
ceiros da Companhia, que não as propriedades para investimento, estoques e ativos fi scais diferi-
dos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperá-
vel. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redu-
ção ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC). O va-
lor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados 
a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu 
valor recuperável. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na exten-
são em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, lí-
quido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A Ad-
ministração da Companhia, em seu melhor julgamento, não identifi cou ativos registrados por va-
lores superiores ao seu valor recuperável para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021. (iii) Mensuração das perdas esperadas de crédito: Mensuração das per-
das esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade 
de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas 
as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos ao Grupo de acor-
do com o contrato e os fl uxos de caixa que o Grupo espera receber). Em cada data de balanço, o 
Grupo avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas 
de recuperação. Um ativo fi nanceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. 
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: • Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do devedor; • Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor 
devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade 
que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização fi nanceira; ou • O 
desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culdades fi nanceiras. Apresen-
tação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão 
para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contá-
bil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando o Gru-
po não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. 
Com relação a clientes individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto quan-
do o ativo fi nanceiro está vencido e com base na experiência histórica de recuperação de ativos 
similares não será recuperado. Com relação a clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação in-
dividual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável 
de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação signifi cativa do valor baixado. No en-
tanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cum-

 Reservas de lucros
 Nota Capital Ações   Prejuízos Patrimônio líquido do Participação acionistas Patrimônio
 explicativa social Tesouraria Legal Retenção de lucros acumulados acionista controlador não controladores líquido
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020  114.596 (2.954) 22.919 114.464 (2.556) 246.469 184.101 430.570
Redução de capital  - - - - - - (182.719) (182.719)
Ajuste a valor justo  - - - 2.275 - 2.275 - 2.275
Recompra de ações em tesouraria 21.2 - (1.616) - - - (1.616) - (1.616)
Prejuízo do exercício  - - - - (74.396) (74.396) 23.469 (50.927)
Destinação do 
 resultado do exercício:
Absorção prejuízo  - - - (2.556) 2.556 - - -
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021  114.596 (4.570) 22.919 114.183 (74.396) 172.732 24.851 197.583
Aumento de capital  - - - - - - 388 388
Dividendos declarados  - - - - - - 1.037 1.037
Desconsolidação de investimento  - - - - - - (16.585) (16.585)
Venda de ações em tesouraria 21.2 - 1.781 - - (183) 1.598 - 1.598
Prejuízo do exercício  - - - - (17.048) (17.048) (4.707) (21.755)
Destinação do 
 resultado do exercício:
Absorção prejuízo  - - - (91.627) 91.627 - - -
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022  114.596 (2.789) 22.919 22.556 - 157.282 4.984 162.266

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

primento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. l. Provisões: Re-
conhecidas quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação presente (legal ou 
construtiva) resultante de um evento passado, é provável que terá de liquidar a obrigação e é pos-
sível mensurar o valor da obrigação de forma confi ável. Uma obrigação construtiva, ou não forma-
lizada, é aquela que decorre das ações da Companhia que, por meio de um padrão estabelecido 
de práticas passadas, de políticas publicadas ou de uma declaração atual sufi cientemente especí-
fi ca, indiquem a outras partes que a Companhia aceitará certas responsabilidades e, em conse-
quência, criam uma expectativa válida nessas outras partes de que ela cumprirá com essas res-
ponsabilidades. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa da compensação deter-
minada para liquidar a obrigação presente nas datas dos balanços, levando em consideração os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. m. Arrendamento: No início de um contrato, o Gru-
po avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrenda-
mento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um perío-
do de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de con-
trolar o uso de um ativo identifi cado, o Grupo utiliza a defi nição de arrendamento no CPC 06(R2)/
IFRS 16. Esta política é aplicada aos contratos celebrados a partir de 1º de janeiro de 2019. (i) Como 
arrendatário: O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos ini-
ciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatá-
rio na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado 
ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamen-
to, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequen-
temente depreciado pelo método linear desde a data de início até o fi nal do prazo do arrendamen-
to, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m 
do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário exer-
cerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o 
ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, 
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do 
Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fon-
tes externas de fi nanciamento e fazendo alguns ajustes para refl etir os termos do contrato e o tipo 
do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de ar-
rendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na essên-
cia; • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente me-
surados utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção 
de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de 
multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refl etir o arrendatário exercen-
do a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amor-
tizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos paga-
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração 
nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Gru-
po alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pa-
gamento de arrendamento revisado fi xo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remen-
surado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzi-
do a zero. O Grupo apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defi nição de proprieda-
de para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “contas a pagar” no 
balanço patrimonial. (ii) Como arrendador: O Grupo determina, no início da locação, se cada ar-
rendamento é um arrendamento fi nanceiro ou operacional. Para classifi car cada arrendamento, o 
Grupo faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e be-
nefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um ar-
rendamento fi nanceiro; caso contrário, é um arrendamento operacional. Como parte dessa avalia-
ção, o Grupo considera certos indicadores, como se o prazo do arrendamento é equivalente à maior 
parte da vida econômica do ativo subjacente. Se um acordo contiver componentes de arrendamen-
to e não arrendamento, o Grupo aplicará o CPC 47 para alocar a contraprestação no contrato. O 
Grupo aplica os requisitos de desreconhecimento e redução ao valor recuperável do CPC 48 ao in-
vestimento líquido no arrendamento. O Grupo também revisa regularmente os valores residuais 
não garantidos estimados, utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamento. O Grupo 
reconhece os recebimentos de arrendamento decorrentes de arrendamentos operacionais como 
receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento como parte da receita líquida. De 
forma geral, as políticas contábeis aplicáveis ao Grupo como arrendador no período comparativo 
não foram diferentes do CPC 06(R2). n. Transações de permuta: Quando os bens ou serviços fo-
rem objeto de troca ou de permuta, por bens ou serviços não similares, tais trocas são vistas como 
transações que geram receita. Nesses casos, a receita referente ao ativo entregue e o registro do 
ativo recebido devem ser mensurados pelo valor justo dos bens ou serviços recebidos, ajustados 
pela quantia transferida em caixa ou equivalentes de caixa. Quando o valor justo dos bens ou ser-
viços recebidos não pode ser mensurado com confi abilidade, a receita e o ativo recebido devem 
ser mensurados utilizando-se como parâmetro o valor justo dos bens ou serviços entregues, ajus-
tado pelo valor transferido em caixa ou equivalentes de caixa. o. Novas normas e interpreta-
ções ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercício iniciado em 
1º de janeiro de 2022. A Companhia adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi -
nanceiras, porém não identifi cou nenhum impacto. (i) Classifi cação dos passivos como cir-
culante ou não circulante (alterações ao CPC 26): As alterações, emitidas em 2020, visam 
esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam 
aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. No entanto, o IASB propôs pos-
teriormente novas alterações ao adiamento da data de vigência das alterações de 2020 para pe-
ríodos anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024. Devido esta norma está sujeita à 
desenvolvimentos futuros, a Companhia não pode determinar o impacto dessas alterações nas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas no período de aplicação inicial. A Companhia 
está monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. (ii) Imposto diferido relacionado a 
ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32): As altera-
ções limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão ori-
gem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos 
de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 
1° de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e pas-
sivos fi scais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período compara-
tivo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lu-
cro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transa-
ções, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apre-
sentado. (iii) Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras consolidadas do Companhia: • Contratos 
de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). • Defi nição de Estimati-
vas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 18.794 18.642 28.025 23.340
Aplicações fi nanceiras:

Fundos (a) 2.708 265 22.452 14.146
CDB (a) 9.389 860 9.914 861

 30.891 19.767 60.391 38.347
(a) Referem-se a aplicações fi nanceiras com conversibilidade imediata em caixa e risco insigni-

fi cante de mudança no valor.
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29.7. Risco de mercado: É o risco relacionado às variações dos fatores de mercado em que a 
Companhia atua, direta e indiretamente, e às variações dos fatores macroeconômicos e índices 
dos mercados fi nanceiros. A Companhia está exposta a taxas de juros fl utuantes, notadamente o 
CDI e a Taxa Referencial - TR, à variação de índice de preços, notadamente o IPCA. Análise de 
sensibilidade: A Companhia desenvolveu uma análise de sensibilidade aos fatores de mercado 
mais relevantes para seus instrumentos fi nanceiros, para um horizonte de 12 meses, que apresen-
ta um cenário-base e mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% das variáveis conside-
radas, conforme descrito a seguir: • Cenário-base: com base nos níveis de taxas de juros e pre-
ços observados em 31 de dezembro e no mercado futuro de taxas, além da perspectiva do cenário 
econômico para os próximos 12 meses. Foram utilizadas as informações de bolsas de valores e as 
perspectivas do cenário macroeconômico. • Cenário adverso: deterioração de 25% no fator de 
risco principal do instrumento fi nanceiro em relação ao nível do cenário-base. • Cenário remo-
to: deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento fi nanceiro em relação ao nível 
do cenário-base. A Companhia entende que está exposta principalmente à variação da taxa do CDI 
e da TR, além da variação do IPCA e do INCC-M. A Companhia possui ativos e passivos indexados 
ao CDI e ao IPCA, a fi m de existir uma mitigação natural do risco por meio da diversifi cação. Des-
sa forma, a Companhia entende que necessita de apenas um cenário para o fator de risco, desde 
que ele seja o mais conservador para a exposição líquida de seus instrumentos a cada fator de ris-
co. As informações foram retiradas do site do IBGE e Anbima. 
Premissas Cenário-base Cenário adverso Cenário Remoto
Diminuição da taxa do CDI 11,74% 8,80% 5,87%

Caixas e equivalentes
Títulos e valores mobiliários Debêntures
Clientes e outros valores mobiliários

Diminuição da taxa do IPCA 9,24% 6,93% 4,62%
Títulos e valores mobiliários

Diminuição da taxa do IGPM
Títulos e valores mobiliários 5,39% 4,04% 2,70%

Diminuição da taxa da SELIC
Títulos e valores mobiliários 11,73% 8,80% 5,87%

Aumento da taxa da CDI
Títulos e valores mobiliários 11,74% 14,67% 17,61%

Aumento da taxa da IPCA
Debêntures 9,24% 11,55% 13,86%
   Cenário -  Cenário Cenário
Fator de risco Instrumento Risco base adverso remoto
IPCA – Inice de preços Títulos e valores 
 mobiliários Diminuição 
  do IPCA 9.012 6.759 4.506
 Contas a receber Diminuição 
  do IPCA 3.841 2.881 1.921
 Debentures Aumento 
  do IPCA (7.173) (8.966) (10.760)
 Cessão a Pagar Aumento 
  do IPCA (9.439) (11.799) (14.158)
 Aluguel Aumento 
  do IPCA (237) (297) (356)
CDI – Taxa de juros Caixa e equivalentes Diminuição 
  do CDI 3.799 2.849 1.899
 Títulos e valores 
 mobiliários Diminuição 
  do CDI 574 431 287
 Debentures Aumento do CDI (3.595) (4.494) (5.393)
 Partes Relacionadas Aumento do CDI (98) (123) (148)
IGPM – Indice de preços Títulos e valores 
 mobiliários Diminuicão 
  do IGPM 1 - -
Selic – Taxa de uros Títulos e valores 
 mobiliários Diminuição 
  da Selic 3 2 1
30. Evento subsequente: A Companhia não possui eventos subsequentes relevantes a serem di-
vulgados nessas demonstrações fi nanceiras.
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6. Títulos e Valores mobiliários
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fundos de Investimento (a) 4.994 7.408 4.994 7.408
Debêntures 4.493 4.072 4.493 4.072
Certifi cados de Recebíveis Imobi-
 liários e do Agronegócio - CRIs / CRAs 96.353 119.743 103.342 123.045
Letra Financeira do Tesouro 22 516 22 516
Ações (b) - - - -
 105.862 131.739 112.851 135.041
Circulante 17.970 40.138 24.959 43.440
Não circulante 87.892 91.601 87.892 91.601
(a) Refere-se a cotas de fundos de investimento imobiliário cotados em bolsa.
(b) Refere-se a participação em companhias investidas que estão mensuradas pelo valor justo 

por meio do resultado, cujo valor justo da totalidade dessas participações em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021 é próximo de R$ 0 (zero), motivo pelo qual o Grupo entende não ser rele-
vante para demais divulgações. Tratam-se de empresas estruturadas pelo Grupo com recur-
sos de terceiros, por meio de captação, cujos projetos em sua maioria foram estruturados 
para favorecer a operação de terceiros, projetos esses em que o Grupo não está exposto aos 
retornos desses projetos, não possui infl uência ou quaisquer vínculos que não estruturação 
da operação. As empresas são as seguintes: (i) Salus Empreendimentos e Participações III 
Ltda.; (ii) Salus Empreendimentos e Participações II Ltda.

Conforme demonstrado na nota explicativa n° 29, os títulos e valores mobiliários detidos pela Com-
panhia e suas controladas, representados por cotas de fundos, debêntures, certifi cados de recebí-
veis imobiliários, títulos públicos e cédulas de produto rural seguem os modelos de classifi cação, 
cuja política contábil encontra-se descrita na nota explicativa n° 4(i).
7. Clientes e Outros Valores a Receber
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Duplicatas a receber - serviços (a) 27 61 6.213 9.263
Provisão para faturamento - - 1.816 1.830
Cessão de Créditos Imobiliários (b) - - 46.432 42.568
Provisão para perdas esperadas (c) - - (7.484) (2.925)
 27 61 46.977 50.736
Circulante 27 61 46.977 50.736
Não circulante - - - -
(a) As duplicatas a receber possuem origem na prestação de serviços de estruturação e admi-

nistração e vendas de imóveis a comercializar. A seguir estão apresentados os vencimentos 
dos saldos de contas a receber em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

(b) Refere-se à um saldo de Cessão de Crédito Imobiliário referente LATAM, conforme detalha-
do na nota explicativa n° 16.b.

(c) O aumento da provisão de 2021 para 2022 refere-se substancialmente a provisão para per-
das esperadas constituída pelo Grupo referente a um aluguel a receber que a controlada Fun-
do de Investimento Imobiliário Patrimonial V detém contra uma contraparte em recuperação 
judicial.

  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Vencidos:

Até 30 dias - 36
De 31 a 90 dias 8 -
De 91 a 120 dias 2 1
De 121 a 180 dias - 18
Acima de 180 dias 2.983 2.925
A vencer 51.468 50.681

 54.461 53.661
Movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito
 Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (2.925)
Constituição de provisão para perdas esperadas (5.373)
Reversão por recuperação 814
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (7.484)
8. Impostos a Recuperar
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
 - IRPJ a compensar (a) 17.436 32.136 18.771 35.609
Contribuição Social sobre o Lucro 
 Líquido - CSLL a compensar 3.023 3.698 3.497 4.622
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.303 828 3.101 1.023
Programa de Integração Social - PIS e 
 Contribuição para o Financiamento 
 da Seguridade Social - COFINS - 129 1.585 1.402
Outros 213 218 273 302
 22.975 37.009 27.227 42.958
(a) Refere-se substancialmente a impostos pagos antecipadamente decorrente de retenção de 

aplicações fi nanceiras ou impostos pagos antecipadamente de investida vendida, que já não 
faz parte do Grupo RB. Os pedidos de restituição foram solicitados e aguardam a manifesta-
ção da Receita Federal. Durante 2022 foram recebidos a título de restituição o montante de 
R$ 15.948 da controladora e R$ 18.728 do consolidado.

9. Imóveis à Comercializar
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imóvel em Itapevi – SP - - - 17.368
Imóvel no Rio de Janeiro - RJ - - 105.620 105.620
Imóvel em Pouso Alegre - MG - - 4.681 4.681
Imóvel em São Jose dos Pinhais - PR - - - 82.872
Parauapebas/PA - 44.861 - 44.861
Unidades Residenciais em diversas localidades - - 2.772 3.639
 - 44.861 113.073 259.041
Movimentação dos imóveis a comercializar
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 8.974 289.168
Venda unidades residenciais - (8.694)
Obras e benfeitorias 35.887 68.379
Impairment - (89.812)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 44.861 259.041
Venda imóvel em Parauapebas/PA (59.879) (59.879)
Venda Imóvel em São José dos Pinhais - PR - (82.872)
Venda Imóvel em Itapevi – SP - (17.368)
Obras e benfeitorias 15.018 15.018
Venda unidades residenciais - (867)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - 113.073
A Administração tem efetivado em alguns casos, a contratação de especialistas para conduzir as 
transações, mediante a elaboração de estratégia de venda, estudo de comercialização, análise e 
opinião sobre o valor de venda, coordenação da produção do material de marketing, coordenação 
de contatos e visitas aos imóveis, implementação do processo de venda e assessoria durante a ne-
gociação de eventuais propostas. Existe a expectativa de que as vendas desses imóveis se con-
cretizem nos próximos 12 meses. Anualmente a Administração avalia a partir de laudos internos 
o valor realizável líquido das unidades em estoque. No ano de 2022 não houve perda por redução 
ao valor recuperável.
10. Outros créditos
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fundo patrimonial IV (a) - 6.102 - 6.102
Adiantamento fundo reserva 2.920 3.031 3.920 4.031
Adiantamento a fornecedores 122 270 722 1.381
Imóvel Parauapebas (b) 6.892 - 6.892 -
Outras contas a receber 622 592 1.017 2.594
Contas a receber (c) - - 10.205 10.205
 10.556 9.995 22.756 24.313
Circulante 7.515 9.995 9.510 14.108
Não circulante 3.041 - 13.246 10.205
(a) Refere-se a contas a receber da venda da investida Fundo Patrimonial IV pelo valor de R$ 

6.102. O saldo foi recebido no decorrer do ano de 2022.
(b) Refere-se a parcela a receber da venda do imóvel a comercializar de Parauapebas/PA e ao 

reembolso a receber de despesas com custos incorridos na obra.
(c) Refere-se a saldo a receber de operação de BTS , o qual está sendo cobrado de forma litigiosa. 

A administração avalia que o valor é recuperável dadas as garantias existentes na operação.
11. Propriedade para Investimento
  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Imóvel em Bonito - PE 38.308 38.387
Movimentação da Propriedade para Investimento
 Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 38.387
Ajuste a valor justo (79)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 38.308
A Companhia registra as propriedades para investimento a valor justo com análise realizada inter-
namente. A metodologia usada na avaliação do imóvel de Bonito foi o método de “capitalização 
da renda”, onde foram utilizados um Cap Rate real de 10,00% a.a. e taxa mínima de atratividade 
real de 12,50% a.a.
12. Imobilizado
 Instala- Máquinas  Equipa- Aparelho
 ções e ben-  e Equipa- Móveis e mentos de de telecomu-
 feitorias mentos utensílios informática nicações Total
Em 31 de 
 dezembro de 2020 11.315 291 27 - 102 11.735
Despesa de depre-
 ciação no exercício (948) (138) (5) - (27) (1.118)
Adições - 102 - - - 102
Baixa de arrendamento (5.638) - - - - (5.638)
Em 31 de 
 dezembro de 2021 4.729 255 22 - 75 5.081
Despesa de depre-
 ciação no exercício (315) (111) (3) - (18) (447)
Adições 1.111 - - - - 1.111
Baixa de arrendamento (2.183) (9) (10) - (11) (2.213)
Em 31 de 
 dezembro de 2022 3.342 135 9 - 46 3.532
Arrendamentos como arrendatário: O Grupo arrenda um imóvel não residencial e datacenter 
para uso próprio administrativo. Esses arrendamentos têm prazo de duração de 10 anos com op-
ção de renovação do arrendamento após este período. Os pagamentos de arrendamento são rea-
justados anualmente pela variação positiva do IPCA, acrescido de juros de 9,48% ao ano. O pas-
sivo de arrendamento foi registrado na rubrica contas a pagar, conforme nota explicativa n° 16. 
Maiores informações sobre a política de contábil descritas na nota explicativa n° 4.m.
13. Partes Relacionadas: As controladas são todas as entidades nas quais a RB Capital S.A. pos-
sui controle e as operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos 
e taxas médias usuais de mercado e vigentes nas respectivas datas.
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativos não circulantes (a) 36.765 34.024 15.865 13.325
Passivos não circulantes (b) 2 6 5.887 5.148
(a) Do montante em 31 de dezembro de 2022 do saldo da controladora, R$ 18.610 (R$ 6.468 em 

2021) refere-se à redução de capital a receber da controlada RB Capital Commercial Proper-
ties S.A. Do montante em 31 de dezembro de 2022 do saldo consolidado, R$ 12.194 (R$ 19.709 
em 2021) refere-se à mútuo com acionistas, com vencimento para 12/2029, indexado à va-
riação de 100% do CDI.

(b) Do montante em 31 de dezembro de 2022 do saldo consolidado, R$ 3.714 (R$ 3.714 em 2021) 
refere-se à redução de capital com a parceira MR Brasil Participações Ltda., investidora da 
RB Capital Commercial Properties II Participações Imobiliárias Ltda.

24. (Despesas) Outras Receitas Operacionais
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas comerciais (285) (453) (600) (1.676)
Despesas tributárias (291) (341) (1.360) (1.367)
Despesas com pessoal (16.717) (9.884) (18.216) (11.691)
Despesas com auditoria (745) - (876) (213)
Despesas com consultorias (2.573) (4.320) (7.280) (9.367)
Despesas com tecnologia e informática (2.995) (3.112) (3.868) (4.022)
Despesa com ocupação (1.021) (2.701) (3.193) (4.144)
Outras (despesas) receitas líquidas (a) 4.424 (33.511) (2.470) (79.890)
 (20.203) (54.322) (37.863) (112.370)
Classifi cadas como:

Despesas gerais e administrativas (24.051) (20.017) (33.433) (29.437)
Despesas de comercialização (285) (453) (600) (1.676)
Despesas tributárias (291) (341) (1.360) (1.367)
Outras (despesas) receitas 
 operacionais, líquidas 4.424 (33.511) (2.470) (79.890)
 (20.203) (54.322) (37.863) (112.370)

(a) No decorrer do exercício de 2021 e 2022 a Administração fez a análise anual de recuperabi-
lidade dos ativos em balanço e, considerando premissas mais conservadoras de realização, 
tendo em vista a conjuntura global e a desaceleração econômica estabelecida pela Covid-19, 
foi reconhecido impairments em alguns ativos específi cos. Não obstante, o reconhecimento 
dessas perdas não afetou a capacidade da Companhia de continuar conduzindo seus negó-
cios, dado que tais impairments foram eventos sem efeito de caixa.

25. Receita Financeira
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros ativos 17.834 26.781 25.888 36.053
Rendimento de aplicações fi nanceiras 892 439 2.797 1.219
Impostos (984) (1.267) (1.154) (1.369)
Outras receitas fi nanceiras 3.354 1.017 9.507 (162)
 21.096 26.970 37.038 35.741
26. Despesas Financeiras
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros passivos (24.283) (60.149) (49.098) (134.614)
Outras despesas fi nanceiras (667) (467) (1.212) 47.039
 (24.950) (60.616)) (50.310) (87.575)
27. Imposto de Renda e Contribuição Social
27.1. Composição das despesas de IRPJ e CSLL - correntes e diferidos
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Correntes:

IRPJ 72 (2.478) (4.633) (6.982)
CSLL - - - -

 72 (2.478) (4.633) (6.982)
Diferidos:

IRPJ - (2.430) 65 (2.163)
CSLL - (858) 23 (752)

 - (3.288) 88 (2.915)
 - (5.766) (4.545) (9.897)
27.2. Reconciliação das despesas de IRPJ e CSLL
As despesas de IRPJ e CSLL estão conciliadas às alíquotas nominais como segue:
  Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (Prejuízo) antes dos efeitos do IRPJ e da CSLL (17.120) (68.630)

Equivalência Patrimonial (21.274) 35.291
Despesas Indedutíveis Gerais - -

Lucro (Prejuízo) Tributável (38.394) (33.339)
34 % do lucro real 13.053 11.335
Outros (12.981) (17.101)

Despesa de IRPJ e CSLL registrada no resultado 72 (5.766)
  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes dos efeitos do IRPJ e da CSLL (17.120) (41.030)
Equivalência Patrimonial (4.281) (4.872)

Despesas Indedutíveis Gerais (1.409) (704)
Lucro Tributável (22.810) (46.606)

34 % do lucro real 7.755 15.846
Outros (12.300) (25.743)

Despesa de IRPJ e CSLL registrada no resultado (4.545) (9.897)
Ativos fi scais diferidos não constituídos: A Companhia possui ativos fi scais diferidos não cons-
tituídos na controladora de R$ 24.208 (R$ 11.727 em 2021) e no consolidado de R$ 112.056 (R$ 
97.026 em 2021).
28. Resultado por Ação: O prejuízo e a quantidade média ponderada de ações ordinárias e pre-
ferenciais utilizadas na apuração do prejuízo básico e diluído por ação são conforme segue:
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) do exercício atribuível aos acionistas da controladora (17.048) (74.396)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias utilizada na 
 apuração do lucro básico e diluído por ação (milhares) 43.573 43.334
Quantidade média ponderada de ações preferenciais utilizada na 
 apuração do lucro básico e diluído por ação (milhares) 11.133 11.371
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação (centavos por ação) (0,38) (1,36)

Remuneração da Administração: Os administradores da Companhia atuam em determinadas 
frentes de negócios da Companhia e suas controladas, sendo remunerados de acordo com a dedi-
cação à cada atividade desempenhada. Pela dedicação aos serviços prestados, a Companhia e 
suas controladas remuneraram os administradores no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, 
entre fi xo e variável, o montante de R$ 772 (R$ 959 em 31 de dezembro de 2021), registrado na ru-
brica de salários a pagar.
14. Investimentos
 Equivalência Investimentos
 Participação direta - % 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Controladas diretas:

RB Capital Serviços de Crédito Ltda. 4,47 361 3.728 32 1.717
RB Capital Realty 
 Investimentos Imobiliários Ltda. 99,99 5.492 3.934 6.956 2.271
RB Capital Asset Management Ltda. 99,99 16.159 9.943 17.494 9.032
RB Capital Commercial Properties S.A. 99,99 73 (41.515) 36.460 74.272
RB Capital Prime Realty II 
 Empreendimento Imobiliários Ltda 100 (2) (40) 46 698
RB Capital Desenvolvimento 
 Residencial I Ltda. 100 (3) 3 13 14
RB Capital Companhia de 
 Securitização S.A. (a) 00,00 - (1.007) - -
Fundo de Investimento 
 Imobiliário Patrimonial IV 00,00 - (17.816) - -
RB Capital Salus Infraestrutura I – FIP 100,00 (556) 3.406 26.575 26.938
Fundo de Investimento 
 Imobiliário Patrimonial VI 100,00 (498) 3.685 9.495 11.493
Bravo Beef Ltda. 100,00 249 388 444 119
RB Capital Participações 02 Ltda. 100,00 (1) (1) - -
RB Capital Participações 01 Ltda. 100,00 - (1) - -
RB Capital Participações 03 Ltda. 100,00 - (1) - -
Austral Real Estate Ltda 99,99 - (1) - -

  21.274 (35.291) 97.515 126.554
Investimentos em não controladas:
Investimento a custo  - - - -

Total dos investimentos  21.274 (35.293) 97.515 126.554
Coligadas indiretas:

BTSRB 01 Empreendimentos Imobiliários  4 (1) 51 47
Hillux Empreendimento Imobiliário Ltda.  2.381 829 449 5.955
RB Capital TFO Holding 
 Empreendimento Imobiliário Ltda.  1.531 907 4.868 5.839
M.A.R. Coimbra Desenvol-
 vimento Imobiliário SPE Ltda.  244 (271) 5.115 4.293
RB Capital Residencial IV Holding 
 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.  121 (57) 7.483 4.306
Salus Empreendimentos e Participações V  - 3.920 - -
Salus Fundo de Investimento Imobiliário – FII  - (327) - -
Salus Infraestrutura Portuária S.A.  - (57) - -
Salus Empreendimentos e Participações II Ltda.  - (71) - -

Total dos investimentos consolidados  4.281 4.872 17.966 20.440
As alterações registradas na rubrica Investimentos, líquidos da rubrica de perda de investimentos, 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foram as seguintes:
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 157.461 45.658
Aumento de capital 51.721 3.493
Redução de capital (17.840) (4.160)
Dividendos 1.498 (2.790)
Ganho / (Perda) de capital (17.545) 370
Resultado de equivalência patrimonial (35.291) 4.872
Amortização (3.400) -
Venda de participação (a) (10.050) -
Incorporação - (27.003)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 126.554 20.440
Aumento de capital 22.132 4.190
Redução de capital (62.043) (6.461)
Dividendos (413) (4.231)
Ganho / (Perda) de capital (8.901) (253)
Resultado de equivalência patrimonial 21.274 4.281
Amortização recebida de fundo de investimento consolidado (1.088) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 97.515 17.966
(a) Em abril de 2021 foi celebrado acordo para venda da controlada RB Capital Companhia de 

Securitização.
(b) Os saldos de investimento e de equivalência das controladas indiretas (conforme nota expli-

cativa nº 2) ja estão contemplados nos saldos das controladas diretas. Adicionalmente, as co-
ligadas que estão descritas na nota explicativa n° 2 e não estão dispostas no quadro acima, 
referem-se a companhias cujo valor do imvestimento e o resultado de equivalência é zero no 
ano corrente e correspondente, a administração decidiu então não abrir, uma vez que tais in-
formações são irrelevantes: (i) Interlakes Empreendimentos Imobiliários Ltda.; (ii) RB Capital 
Residencial III Holding Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda; (iii) Schahin RB Prime Realty 
II Participações Ltda.; (iv) Schahin RB Prime Realty Participações Ltda.

15. Impostos, Taxas e Contribuições
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda - 1.817 2.714 5.013
Contribuição social - 661 1.093 2.017
PIS e COFINS 853 1.113 1.326 2.542
Imposto Sobre Serviços - ISS - 8 102 104
IRRF 20 19 42 48
Outros impostos 5 6 50 52
 878 3.624 5.327 9.776
Circulante 94 2.772 4.297 5.778
Não circulante 784 852 1.030 3.998
16. Contas a pagar
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Aluguel a pagar 2.568 3.657 2.568 3.657
Cessão de crédito a pagar (b) 79.816 112.174 91.354 140.901
Fornecedores 18 1.362 1.089 2.422
Cessão de Direito de Uso de Superfície (a) - - 40.192 40.225
Outras contas a pagar 520 597 5.390 8.685
 82.922 117.790 140.593 195.890
Circulante 11.981 18.279 44.862 71.490
Não circulante 70.941 99.511 95.731 124.400
(a) Refere-se substancialmente a saldo a pagar pela controlada RB Commercial Properties 49 

Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“RBCP 49”) em decorrência de contrato de Cessão de 
Direito de Uso de Superfície (“CDUS”) de área localizada em Guarulhos – SP para construção 
de um imóvel na modalidade build to suit (BTS), em troca da cessão, a RBCP 49 paga remu-
neração mensal no valor de R$ 325, até julho de 2032 (“data do término da cessão”), atuali-
zado anualmente pelo IPCA. Em 31 de dezembro de 2022, o valor presente das parcelas não 
liquidadas é de R$ 40.192 (R$ 40.225 em 2021).

(b) Refere-se à cessão de aluguéis securitizados a pagar, conforme segue: (i) CRI Sotreq, reali-
zada através da controladora com a taxa de remuneração de IPCA + 6,25%, com vencimento 
para 10 de dezembro de 2036 (R$ 0 em 2022 e R$ 30.926 no individual e consolidado em 
2021), (ii) CRI RB Capital 160 e 161, realizada através da controladora com a taxa de remune-
ração de IPCA + 5,20%, com vencimento para 24 de agosto de 2032 (R$ 79.816 no individual 
e R$ 62.382 no consolidado) e (iii) CRI Yazaki 158, realizada através da investida FII Patrimo-
nial VI com a taxa de remuneração de IPCA + 9,19%, com vencimento para 10 de junho de 
2033 (R$ 28.972 no consolidado).

17. Adiantamentos de Recebíveis
  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos de Recebíveis 674 14.177
Circulante 674 13.470
Não circulante - 707
Referem-se a adiantamentos recebidos das cessões de crédito, atualizados pelo IPCA e juros en-
tre 6,9% e 9,4% ao ano, e amortizados conforme os períodos de vigência dos contratos de aluguel 
a elas atreladas. Essas operações possuem garantias específi cas, como o respectivo imóvel da 
operação, conforme defi nido no prospecto de distribuição da operação.
18. Empréstimos e Financiamentos
 Controladora Consolidado
  Vencimento 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Encargos fi nal 2022 2021 2022 2021
Instituição fi nanceira
CCB BBA - Itaú (a) TR + 9,06% Abril de 2025 - - - 31.601
Mútuo com Controlador
Orix Corp. USA (b) 8,00% Maio de 2023 34.144 50.557 34.144 50.557
   34.144 50.557 34.144 82.158
Circulante   34.144 50.557 34.144 50.557
Não circulante   - - - 31.601
(a) Em 13 de novembro de 2014, a controlada RB Commercial Properties 46 Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. captou recursos para fi nanciamento imobiliário para a construção de um 
projeto comercial, Centro de Distribuição para Volvo do Brasil, entregue em operação, cujo 
fl uxo de locação é utilizado para suprir a referida dívida, e possui aval subordinado, prestado 
pela Companhia. Em 11 de fevereiro de 2022, houve a compra e venda da controlada RB Com-
mercial Properties 46 Empreendimentos Imobiliários Ltda, e por isso, foi baixado o saldo to-
tal da dívida no valor de R$ 30.092.

(b) Em 7 de novembro de 2018, a Companhia captou R$ 55.599 e em 22 de novembro de 2019 
captou mais R$ 50.000 com sua controladora Orix Corporation USA. Houve aditamento dos 
contratos em 2021, prorrogando a data de vencimento para abril e maio de 2022, respectiva-
mente. Em 2022, houve a quitação do contrato emitido em 22 de novembro de 2019 e o ou-
tro contrato, emitido em 7 de novembro de 2018, foi prorrogado com vencimento em 16 de 
maio de 2023.

As mutações dos empréstimos e fi nanciamentos para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 são como segue:
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 137.350 174.420
Pagamento de principal (48.125) (48.125)
Pagamento de juros (45.273) (54.140)
Encargos fi nanceiros 6.605 9.703
Amortização de custo de captação - 300
Saldo em 31 de dezembro de 2021 50.557 82.158
Pagamento de principal (532) (532)
Pagamento de juros (19.107) (21.375)
Encargos fi nanceiros 3.226 3.910
Amortização de custo de captação - 75
Baixa por alienação da participação societária - (30.092)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 34.144 34.144
19. Debêntures
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
RB Capital S.A. (a) 30.586 47.827 30.586 47.827
RB Commercial Properties 30 S.A. (b) - - 77.656 73.576
 30.586 47.827 108.242 121.403
Circulante 30.586 19.108 108.242 19.108
Não circulante - 28.719 - 102.295
(a) Em 10 de maio de 2019, a Companhia emitiu debêntures não conversíveis, com vencimento 

em 10 de maio de 2023, atualizadas pelo CDI acrescido de 2,25% de juros, sem a prestação 
de qualquer tipo de fi ança ou aval corporativo.

(b) Em 29 de dezembro de 2020, a investida RB Commercial Properties 30 S.A. emitiu debêntu-
res no montante de R$ 61.000 não conversíveis em Ações, atualizadas por juros remunerató-
rios de 11,50% ao ano, acrescidos de IPCA, com garantia da alienação fi duciária de imóvel, 
sem regresso contra o Grupo RB Capital, i.e., em caso de default o credor da debênture rece-
be o imóvel como pagamento e liquidação da operação. A Debênture possui vencimento para 
14 de outubro de 2023.

A movimentação das debêntures para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 é como segue:
 Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 76.014 137.014
Captação de recursos - 10.574
Pagamento - principal (17.912) (17.912)
Pagamento – juros (2.722) (2.722)
Amortização do custo de captação 160 2.162
Encargos fi nanceiros (7.713) (7.713)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 47.827 121.403
Captação de recursos - -
Pagamento - principal (7.430) (7.430)
Pagamento – juros (14.798) (23.336)
Amortização do custo de captação 108 108
Encargos fi nanceiros 4.879 17.497
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.586 108.242
20. Passivos contingentes: O Grupo é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista, 
civil e tributária, decorrentes do curso normal de suas atividades. O Grupo mantém um sistema 
de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que o Grupo confi -
gura como “ré” ou “autora” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifi ca as ações 
de acordo com a expectativa de perda. (i) Causas prováveis: Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 o Grupo não possui contingências classifi cadas por seus assessores jurídicos como prová-
veis. (ii) Causas possíveis: O Grupo possui contingências classifi cadas por seus assessores 
jurídicos como possível, e como esses processos não possuem jurisprudência sobre os assun-
tos discutidos pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o Grupo não realizou nenhuma provisão nos 
termos do CPC 25. Veja abaixo o resumo dos processos:
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Processos cíveis 49 - 1.061 2.949
Processos trabalhistas 1.199 - 1.200 -
Processos tributários (a) 4 2 6.167 3.102
Total 1.252 2 8.428 6.051
(a) Em 31 de dezembro de 2022, a controlada direta, Fundo de Investimento Imobiliário Patrimo-

nial V, é parte de dois processos administrativos cuja probabilidade de perda é possível, ins-
taurado em razão de supostos débitos de ISS originados de construção civil em empreendi-
mentos no município do Rio de Janeiro - RJ. No processo foi alegada a ilegitimidade passi-
va do Fundo em razão da indicação às autoridades fazendárias dos responsáveis pelas obras, 
os quais devem responder pelo pagamento do ISS respectivo. O valor atualizado envolvido 
na ação é de R$ 6.075.

Os depósitos efetuados para os processos judiciais estão estão registrados na rubrica “Depósitos 
judiciais” e sumarizados a seguir, já atualizados pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC:
  Consolidado
Natureza 31/12/2022 31/12/2021
Tributária 358 444
21. Patrimônio Líquido: 21.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social é de 
R$ 114.596 (R$ 114.596 em 31 de dezembro de 2021) representado por 54.705.798 ações (54.705.798 
em 2021) totalmente integralizado. 21.2. Ações em tesouraria: Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia possui em tesouraria 656.469 ações no valor total de R$ 2.789 (1.094.114 ações no va-
lor total de R$ 4.570 em 2021). Durante o exercício de 2022 a Companhia efetuou a venda de 
437.645 ações para alguns Colaboradores . O valor do preço de venda, conforme estabelecido em 
contrato, foi de R$ 1.598 resultando em uma perda de R$ 183 registrada nos “Prejuizos acumula-
dos”. 21.3. Reserva de lucros: a. Reserva Legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para constituição de reserva le-
gal que não pode exceder 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo da reserva 
legal era de R$ 22.919 (R$ 22.919 em 31 de dezembro de 2021). b. Reserva de retenção de lu-
cros: É destinada à aplicação em investimentos previstos no orçamento de capital do Grupo, con-
forme proposta no orçamento previamente aprovado na Assembleia Geral. Em 31 de dezembro de 
2022, o saldo da reserva de retenção de lucros era de R$ 22.556 (R$ 114.183 em 31 de dezembro 
de 2021). 21.4. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um divi-
dendo mínimo obrigatório de 15% do resultado do período ajustado na forma da lei. Quando cons-
tituídos, os dividendos a pagar são destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercí-
cio e registrados como obrigação no passivo. Para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, a Companhia apurou prejuízo e não houve distribuição de dividendos.
22. Receita líquida
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita de estruturação 103 213 103 1.866
Receita de taxa de administração e gestão 917 3.524 29.087 25.070
Receita de locação de imóveis - - 21.434 43.853
Receita de venda de imóveis 50.103 - 50.880 5.084
Receita de Taxa de Corretagem - - 221 166
Receita com venda de investimentos - 78.710 89.480 78.710
Impostos incidentes (63) 104 (2.370) (2.223)
 51.060 82.551 188.835 152.526
23. Custos
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Custo com venda de imóveis (56.293) - (57.054) (6.621)
Custo com venda de participações societárias - (10.145) (83.343) (10.570)
 (56.293) (10.145) (141.397) (17.191)

continua...

A Companhia não possui instrumentos emitidos que possam ter efeito de diluição na quantidade de ações. Assim, o lucro básico e o diluído por ação são iguais.
29. Instrumentos Financeiros
 Controladora Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
 Classifi cação 2022 Hierarquia Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativos:

Caixa e equivalentes de caixa Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 1 30.891 30.891 19.767 19.767
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 95.025 95.025 91.601 91.601
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 1.328 1.328 28.141 28.141
Debêntures Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 453 453 32 32
Debêntures Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 4.040 4.040 4.040 4.040
Fundos de Investimento Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 4.994 4.994 7.408 7.408
Letra Financeira do Tesouro - LFT Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 22 22 516 516
Clientes e outros valores a receber Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 27 27 61 61
Partes Relacionadas Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 36.765 36.765 34.024 34.024
   173.545 173.545 - -
   - - 185.590 185.590

Passivos:
Contas a pagar Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 82.922 82.922 117.790 117.790
Empréstimos Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 34.144 34.144 50.557 50.557
Debêntures Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 30.586 30.586 47.827 47.827
Partes Relacionadas Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 2 2 6 6
   147.654 147.654 216.180 216.180

 Controladora Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
 Classifi cação 2021 Hierarquia Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativos:

Caixa e equivalentes de caixa Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 1 60.391 60.391 38.347 38.347
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 102.014 102.014 91.601 91.601
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 1.328 1.328 31.443 31.443
Debêntures Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 453 453 32 32
Debêntures Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 4.040 4.040 4.040 4.040
Fundos de Investimento Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 4.994 4.994 7.408 7.408
Letra Financeira do Tesouro - LFT Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 22 22 516 516
Contas a receber Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 51.620 51.620 50.736 50.736
Partes Relacionadas Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 15.865 15.865 13.325 13.325
   240.727 240.727 237.448 237.448

Passivos:
Debêntures Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 108.242 108.242 121.403 121.403
Empréstimos e fi nanciamentos Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 34.144 34.144 82.158 82.158
Contas a pagar Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 140.593 140.593 195.890 195.890
Partes Relacionadas Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 5.887 5.887 5.148 5.148

   288.866 288.866 404.599 404.599

29.1. Valor justo e categoria dos instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da 
Companhia contabilizados nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 possuem 
valores compatíveis com os praticados pelo mercado nessas datas. Esses instrumentos são admi-
nistrados por meio de estratégias operacionais que visam obter liquidez, rentabilidade e seguran-
ça. A política de controle consiste no monitoramento contínuo das taxas acordadas em relação 
àquelas vigentes no mercado e na confi rmação de que seus investimentos fi nanceiros de curto pra-
zo estão sendo adequadamente marcados a mercado pelas instituições que administram os fun-
dos de investimento em que parte dos recursos da Companhia é aplicada. A Companhia não faz 
investimentos especulativos com derivativos nem nenhum outro ativo de risco. A determinação 
dos valores estimados de realização dos ativos e passivos fi nanceiros da Companhia baseia-se em 
informações disponíveis no mercado e em metodologias de avaliação adequadas. No entanto, é 
necessário que a Administração empregue considerável julgamento para interpretar os dados de 
mercado e estimar os valores de realização mais adequados. Finalmente, as estimativas a seguir 
não indicam necessariamente que os valores sejam aqueles realizados no mercado atual. Hierar-
quia do valor justo: A mensuração dos instrumentos fi nanceiros está agrupada em níveis de 1 a 
3, com base no grau em que seu valor justo é cotado: • Nível 1 - preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - outras técnicas para as quais todos os dados 
que tenham efeito signifi cativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indire-
tamente. • Nível 3 - técnicas que usam dados que tenham efeito signifi cativo no valor justo re-
gistrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 29.2. Considerações ge-
rais: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, todas registradas 
em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades. A Companhia adminis-
tra seu capital para garantir que as controladas possam continuar com suas atividades normais, 
ao mesmo tempo em que maximiza o retorno das partes interessadas ou envolvidas em suas ope-
rações por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. 29.2.1. Critérios, premis-
sas e limitações utilizados na apuração dos valores dos instrumentos fi nanceiros: O va-
lor justo dos ativos e passivos fi nanceiros que apresentam termos e condições padrão e são nego-
ciados em mercados ativos é determinado com base nos preços observados nesses mercados. O 
valor justo dos outros ativos e passivos fi nanceiros (com exceção daqueles descritos anteriormen-
te) é determinado de acordo com modelos de precifi cação geralmente aceitos com base em aná-
lises dos fl uxos de caixa descontados. 29.3. Gestão dos riscos fi nanceiros: A Administração 
monitora e administra os riscos fi nanceiros inerentes às operações. Entre esses riscos destacam-
-se o risco de crédito, o risco de liquidez e o risco de mercado. O principal objetivo é manter a ex-
posição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos, utilizando, para isso, instrumentos fi nan-
ceiros e avaliando e controlando a qualidade creditícia de suas contrapartes e a liquidez dos seus 
ativos fi nanceiros. 29.4. Derivativos: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, 
a Companhia não contratou instrumentos fi nanceiros derivativos. 29.5. Risco de crédito: É o ris-
co de prejuízo fi nanceiro da Companhia caso um emissor ou uma contraparte em um instrumento 
fi nanceiro falhe ao cumprimento de suas obrigações contratuais. A Companhia está exposta ao ris-
co de crédito de seus valores de contas a receber e títulos e valores mobiliários. Os critérios de 
provisionamento das perdas as quais a entidade está exposta estão descritas na nota explicativa 
n° 4.k. 29.6. Risco de liquidez: É o risco relacionado a difi culdades em cumprir com as obriga-
ções associadas a seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou outro 
ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na administração desse risco é a de garantir que te-
nha liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações sem causar perdas ou prejudicar as ope-
rações da Companhia, utilizando, se necessário, linhas de crédito disponíveis. Tabelas do risco 
de liquidez e juros: A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual res-
tante das passivos fi nanceiros em circulação. A tabela inclui os fl uxos de caixa dos juros e do prin-
cipal. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia deve quitar 
as respectivas obrigações.
 Consolidado - 31/12/2022
 Média ponderada da Até 3 De 4 a Acima de
 taxa de juros - % meses 12 meses 12 meses Total
Debêntures CDI+2,25% - (30.632) - (30.632)
Debêntures IPCA+11,50% - - (77.655) (77.655)
Aluguel a Pagar IPCA (238) (715) (1.615) (2.568)
Cessão a Pagar IPCA - - (38.274) (39.429)
Cessão a Pagar IPCA - - (1.918) (1.918)
Cessão a Pagar IPCA + 6% - - (31.824) (31.824)
Cessão a Pagar IPCA + 9,19% - - (29.015) (29.015)
Partes Relacionadas 100% CDI - (838) - (838)
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29.7. Risco de mercado: É o risco relacionado às variações dos fatores de mercado em que a 
Companhia atua, direta e indiretamente, e às variações dos fatores macroeconômicos e índices 
dos mercados fi nanceiros. A Companhia está exposta a taxas de juros fl utuantes, notadamente o 
CDI e a Taxa Referencial - TR, à variação de índice de preços, notadamente o IPCA. Análise de 
sensibilidade: A Companhia desenvolveu uma análise de sensibilidade aos fatores de mercado 
mais relevantes para seus instrumentos fi nanceiros, para um horizonte de 12 meses, que apresen-
ta um cenário-base e mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% das variáveis conside-
radas, conforme descrito a seguir: • Cenário-base: com base nos níveis de taxas de juros e pre-
ços observados em 31 de dezembro e no mercado futuro de taxas, além da perspectiva do cenário 
econômico para os próximos 12 meses. Foram utilizadas as informações de bolsas de valores e as 
perspectivas do cenário macroeconômico. • Cenário adverso: deterioração de 25% no fator de 
risco principal do instrumento fi nanceiro em relação ao nível do cenário-base. • Cenário remo-
to: deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento fi nanceiro em relação ao nível 
do cenário-base. A Companhia entende que está exposta principalmente à variação da taxa do CDI 
e da TR, além da variação do IPCA e do INCC-M. A Companhia possui ativos e passivos indexados 
ao CDI e ao IPCA, a fi m de existir uma mitigação natural do risco por meio da diversifi cação. Des-
sa forma, a Companhia entende que necessita de apenas um cenário para o fator de risco, desde 
que ele seja o mais conservador para a exposição líquida de seus instrumentos a cada fator de ris-
co. As informações foram retiradas do site do IBGE e Anbima. 
Premissas Cenário-base Cenário adverso Cenário Remoto
Diminuição da taxa do CDI 11,74% 8,80% 5,87%

Caixas e equivalentes
Títulos e valores mobiliários Debêntures
Clientes e outros valores mobiliários

Diminuição da taxa do IPCA 9,24% 6,93% 4,62%
Títulos e valores mobiliários

Diminuição da taxa do IGPM
Títulos e valores mobiliários 5,39% 4,04% 2,70%

Diminuição da taxa da SELIC
Títulos e valores mobiliários 11,73% 8,80% 5,87%

Aumento da taxa da CDI
Títulos e valores mobiliários 11,74% 14,67% 17,61%

Aumento da taxa da IPCA
Debêntures 9,24% 11,55% 13,86%
   Cenário -  Cenário Cenário
Fator de risco Instrumento Risco base adverso remoto
IPCA – Inice de preços Títulos e valores 
 mobiliários Diminuição 
  do IPCA 9.012 6.759 4.506
 Contas a receber Diminuição 
  do IPCA 3.841 2.881 1.921
 Debentures Aumento 
  do IPCA (7.173) (8.966) (10.760)
 Cessão a Pagar Aumento 
  do IPCA (9.439) (11.799) (14.158)
 Aluguel Aumento 
  do IPCA (237) (297) (356)
CDI – Taxa de juros Caixa e equivalentes Diminuição 
  do CDI 3.799 2.849 1.899
 Títulos e valores 
 mobiliários Diminuição 
  do CDI 574 431 287
 Debentures Aumento do CDI (3.595) (4.494) (5.393)
 Partes Relacionadas Aumento do CDI (98) (123) (148)
IGPM – Indice de preços Títulos e valores 
 mobiliários Diminuicão 
  do IGPM 1 - -
Selic – Taxa de uros Títulos e valores 
 mobiliários Diminuição 
  da Selic 3 2 1
30. Evento subsequente: A Companhia não possui eventos subsequentes relevantes a serem di-
vulgados nessas demonstrações fi nanceiras.
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6. Títulos e Valores mobiliários
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fundos de Investimento (a) 4.994 7.408 4.994 7.408
Debêntures 4.493 4.072 4.493 4.072
Certifi cados de Recebíveis Imobi-
 liários e do Agronegócio - CRIs / CRAs 96.353 119.743 103.342 123.045
Letra Financeira do Tesouro 22 516 22 516
Ações (b) - - - -
 105.862 131.739 112.851 135.041
Circulante 17.970 40.138 24.959 43.440
Não circulante 87.892 91.601 87.892 91.601
(a) Refere-se a cotas de fundos de investimento imobiliário cotados em bolsa.
(b) Refere-se a participação em companhias investidas que estão mensuradas pelo valor justo 

por meio do resultado, cujo valor justo da totalidade dessas participações em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021 é próximo de R$ 0 (zero), motivo pelo qual o Grupo entende não ser rele-
vante para demais divulgações. Tratam-se de empresas estruturadas pelo Grupo com recur-
sos de terceiros, por meio de captação, cujos projetos em sua maioria foram estruturados 
para favorecer a operação de terceiros, projetos esses em que o Grupo não está exposto aos 
retornos desses projetos, não possui infl uência ou quaisquer vínculos que não estruturação 
da operação. As empresas são as seguintes: (i) Salus Empreendimentos e Participações III 
Ltda.; (ii) Salus Empreendimentos e Participações II Ltda.

Conforme demonstrado na nota explicativa n° 29, os títulos e valores mobiliários detidos pela Com-
panhia e suas controladas, representados por cotas de fundos, debêntures, certifi cados de recebí-
veis imobiliários, títulos públicos e cédulas de produto rural seguem os modelos de classifi cação, 
cuja política contábil encontra-se descrita na nota explicativa n° 4(i).
7. Clientes e Outros Valores a Receber
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Duplicatas a receber - serviços (a) 27 61 6.213 9.263
Provisão para faturamento - - 1.816 1.830
Cessão de Créditos Imobiliários (b) - - 46.432 42.568
Provisão para perdas esperadas (c) - - (7.484) (2.925)
 27 61 46.977 50.736
Circulante 27 61 46.977 50.736
Não circulante - - - -
(a) As duplicatas a receber possuem origem na prestação de serviços de estruturação e admi-

nistração e vendas de imóveis a comercializar. A seguir estão apresentados os vencimentos 
dos saldos de contas a receber em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

(b) Refere-se à um saldo de Cessão de Crédito Imobiliário referente LATAM, conforme detalha-
do na nota explicativa n° 16.b.

(c) O aumento da provisão de 2021 para 2022 refere-se substancialmente a provisão para per-
das esperadas constituída pelo Grupo referente a um aluguel a receber que a controlada Fun-
do de Investimento Imobiliário Patrimonial V detém contra uma contraparte em recuperação 
judicial.

  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Vencidos:

Até 30 dias - 36
De 31 a 90 dias 8 -
De 91 a 120 dias 2 1
De 121 a 180 dias - 18
Acima de 180 dias 2.983 2.925
A vencer 51.468 50.681

 54.461 53.661
Movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito
 Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (2.925)
Constituição de provisão para perdas esperadas (5.373)
Reversão por recuperação 814
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (7.484)
8. Impostos a Recuperar
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
 - IRPJ a compensar (a) 17.436 32.136 18.771 35.609
Contribuição Social sobre o Lucro 
 Líquido - CSLL a compensar 3.023 3.698 3.497 4.622
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.303 828 3.101 1.023
Programa de Integração Social - PIS e 
 Contribuição para o Financiamento 
 da Seguridade Social - COFINS - 129 1.585 1.402
Outros 213 218 273 302
 22.975 37.009 27.227 42.958
(a) Refere-se substancialmente a impostos pagos antecipadamente decorrente de retenção de 

aplicações fi nanceiras ou impostos pagos antecipadamente de investida vendida, que já não 
faz parte do Grupo RB. Os pedidos de restituição foram solicitados e aguardam a manifesta-
ção da Receita Federal. Durante 2022 foram recebidos a título de restituição o montante de 
R$ 15.948 da controladora e R$ 18.728 do consolidado.

9. Imóveis à Comercializar
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imóvel em Itapevi – SP - - - 17.368
Imóvel no Rio de Janeiro - RJ - - 105.620 105.620
Imóvel em Pouso Alegre - MG - - 4.681 4.681
Imóvel em São Jose dos Pinhais - PR - - - 82.872
Parauapebas/PA - 44.861 - 44.861
Unidades Residenciais em diversas localidades - - 2.772 3.639
 - 44.861 113.073 259.041
Movimentação dos imóveis a comercializar
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 8.974 289.168
Venda unidades residenciais - (8.694)
Obras e benfeitorias 35.887 68.379
Impairment - (89.812)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 44.861 259.041
Venda imóvel em Parauapebas/PA (59.879) (59.879)
Venda Imóvel em São José dos Pinhais - PR - (82.872)
Venda Imóvel em Itapevi – SP - (17.368)
Obras e benfeitorias 15.018 15.018
Venda unidades residenciais - (867)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - 113.073
A Administração tem efetivado em alguns casos, a contratação de especialistas para conduzir as 
transações, mediante a elaboração de estratégia de venda, estudo de comercialização, análise e 
opinião sobre o valor de venda, coordenação da produção do material de marketing, coordenação 
de contatos e visitas aos imóveis, implementação do processo de venda e assessoria durante a ne-
gociação de eventuais propostas. Existe a expectativa de que as vendas desses imóveis se con-
cretizem nos próximos 12 meses. Anualmente a Administração avalia a partir de laudos internos 
o valor realizável líquido das unidades em estoque. No ano de 2022 não houve perda por redução 
ao valor recuperável.
10. Outros créditos
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fundo patrimonial IV (a) - 6.102 - 6.102
Adiantamento fundo reserva 2.920 3.031 3.920 4.031
Adiantamento a fornecedores 122 270 722 1.381
Imóvel Parauapebas (b) 6.892 - 6.892 -
Outras contas a receber 622 592 1.017 2.594
Contas a receber (c) - - 10.205 10.205
 10.556 9.995 22.756 24.313
Circulante 7.515 9.995 9.510 14.108
Não circulante 3.041 - 13.246 10.205
(a) Refere-se a contas a receber da venda da investida Fundo Patrimonial IV pelo valor de R$ 

6.102. O saldo foi recebido no decorrer do ano de 2022.
(b) Refere-se a parcela a receber da venda do imóvel a comercializar de Parauapebas/PA e ao 

reembolso a receber de despesas com custos incorridos na obra.
(c) Refere-se a saldo a receber de operação de BTS , o qual está sendo cobrado de forma litigiosa. 

A administração avalia que o valor é recuperável dadas as garantias existentes na operação.
11. Propriedade para Investimento
  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Imóvel em Bonito - PE 38.308 38.387
Movimentação da Propriedade para Investimento
 Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 38.387
Ajuste a valor justo (79)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 38.308
A Companhia registra as propriedades para investimento a valor justo com análise realizada inter-
namente. A metodologia usada na avaliação do imóvel de Bonito foi o método de “capitalização 
da renda”, onde foram utilizados um Cap Rate real de 10,00% a.a. e taxa mínima de atratividade 
real de 12,50% a.a.
12. Imobilizado
 Instala- Máquinas  Equipa- Aparelho
 ções e ben-  e Equipa- Móveis e mentos de de telecomu-
 feitorias mentos utensílios informática nicações Total
Em 31 de 
 dezembro de 2020 11.315 291 27 - 102 11.735
Despesa de depre-
 ciação no exercício (948) (138) (5) - (27) (1.118)
Adições - 102 - - - 102
Baixa de arrendamento (5.638) - - - - (5.638)
Em 31 de 
 dezembro de 2021 4.729 255 22 - 75 5.081
Despesa de depre-
 ciação no exercício (315) (111) (3) - (18) (447)
Adições 1.111 - - - - 1.111
Baixa de arrendamento (2.183) (9) (10) - (11) (2.213)
Em 31 de 
 dezembro de 2022 3.342 135 9 - 46 3.532
Arrendamentos como arrendatário: O Grupo arrenda um imóvel não residencial e datacenter 
para uso próprio administrativo. Esses arrendamentos têm prazo de duração de 10 anos com op-
ção de renovação do arrendamento após este período. Os pagamentos de arrendamento são rea-
justados anualmente pela variação positiva do IPCA, acrescido de juros de 9,48% ao ano. O pas-
sivo de arrendamento foi registrado na rubrica contas a pagar, conforme nota explicativa n° 16. 
Maiores informações sobre a política de contábil descritas na nota explicativa n° 4.m.
13. Partes Relacionadas: As controladas são todas as entidades nas quais a RB Capital S.A. pos-
sui controle e as operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos 
e taxas médias usuais de mercado e vigentes nas respectivas datas.
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativos não circulantes (a) 36.765 34.024 15.865 13.325
Passivos não circulantes (b) 2 6 5.887 5.148
(a) Do montante em 31 de dezembro de 2022 do saldo da controladora, R$ 18.610 (R$ 6.468 em 

2021) refere-se à redução de capital a receber da controlada RB Capital Commercial Proper-
ties S.A. Do montante em 31 de dezembro de 2022 do saldo consolidado, R$ 12.194 (R$ 19.709 
em 2021) refere-se à mútuo com acionistas, com vencimento para 12/2029, indexado à va-
riação de 100% do CDI.

(b) Do montante em 31 de dezembro de 2022 do saldo consolidado, R$ 3.714 (R$ 3.714 em 2021) 
refere-se à redução de capital com a parceira MR Brasil Participações Ltda., investidora da 
RB Capital Commercial Properties II Participações Imobiliárias Ltda.

24. (Despesas) Outras Receitas Operacionais
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas comerciais (285) (453) (600) (1.676)
Despesas tributárias (291) (341) (1.360) (1.367)
Despesas com pessoal (16.717) (9.884) (18.216) (11.691)
Despesas com auditoria (745) - (876) (213)
Despesas com consultorias (2.573) (4.320) (7.280) (9.367)
Despesas com tecnologia e informática (2.995) (3.112) (3.868) (4.022)
Despesa com ocupação (1.021) (2.701) (3.193) (4.144)
Outras (despesas) receitas líquidas (a) 4.424 (33.511) (2.470) (79.890)
 (20.203) (54.322) (37.863) (112.370)
Classifi cadas como:

Despesas gerais e administrativas (24.051) (20.017) (33.433) (29.437)
Despesas de comercialização (285) (453) (600) (1.676)
Despesas tributárias (291) (341) (1.360) (1.367)
Outras (despesas) receitas 
 operacionais, líquidas 4.424 (33.511) (2.470) (79.890)
 (20.203) (54.322) (37.863) (112.370)

(a) No decorrer do exercício de 2021 e 2022 a Administração fez a análise anual de recuperabi-
lidade dos ativos em balanço e, considerando premissas mais conservadoras de realização, 
tendo em vista a conjuntura global e a desaceleração econômica estabelecida pela Covid-19, 
foi reconhecido impairments em alguns ativos específi cos. Não obstante, o reconhecimento 
dessas perdas não afetou a capacidade da Companhia de continuar conduzindo seus negó-
cios, dado que tais impairments foram eventos sem efeito de caixa.

25. Receita Financeira
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros ativos 17.834 26.781 25.888 36.053
Rendimento de aplicações fi nanceiras 892 439 2.797 1.219
Impostos (984) (1.267) (1.154) (1.369)
Outras receitas fi nanceiras 3.354 1.017 9.507 (162)
 21.096 26.970 37.038 35.741
26. Despesas Financeiras
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros passivos (24.283) (60.149) (49.098) (134.614)
Outras despesas fi nanceiras (667) (467) (1.212) 47.039
 (24.950) (60.616)) (50.310) (87.575)
27. Imposto de Renda e Contribuição Social
27.1. Composição das despesas de IRPJ e CSLL - correntes e diferidos
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Correntes:

IRPJ 72 (2.478) (4.633) (6.982)
CSLL - - - -

 72 (2.478) (4.633) (6.982)
Diferidos:

IRPJ - (2.430) 65 (2.163)
CSLL - (858) 23 (752)

 - (3.288) 88 (2.915)
 - (5.766) (4.545) (9.897)
27.2. Reconciliação das despesas de IRPJ e CSLL
As despesas de IRPJ e CSLL estão conciliadas às alíquotas nominais como segue:
  Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (Prejuízo) antes dos efeitos do IRPJ e da CSLL (17.120) (68.630)

Equivalência Patrimonial (21.274) 35.291
Despesas Indedutíveis Gerais - -

Lucro (Prejuízo) Tributável (38.394) (33.339)
34 % do lucro real 13.053 11.335
Outros (12.981) (17.101)

Despesa de IRPJ e CSLL registrada no resultado 72 (5.766)
  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes dos efeitos do IRPJ e da CSLL (17.120) (41.030)
Equivalência Patrimonial (4.281) (4.872)

Despesas Indedutíveis Gerais (1.409) (704)
Lucro Tributável (22.810) (46.606)

34 % do lucro real 7.755 15.846
Outros (12.300) (25.743)

Despesa de IRPJ e CSLL registrada no resultado (4.545) (9.897)
Ativos fi scais diferidos não constituídos: A Companhia possui ativos fi scais diferidos não cons-
tituídos na controladora de R$ 24.208 (R$ 11.727 em 2021) e no consolidado de R$ 112.056 (R$ 
97.026 em 2021).
28. Resultado por Ação: O prejuízo e a quantidade média ponderada de ações ordinárias e pre-
ferenciais utilizadas na apuração do prejuízo básico e diluído por ação são conforme segue:
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) do exercício atribuível aos acionistas da controladora (17.048) (74.396)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias utilizada na 
 apuração do lucro básico e diluído por ação (milhares) 43.573 43.334
Quantidade média ponderada de ações preferenciais utilizada na 
 apuração do lucro básico e diluído por ação (milhares) 11.133 11.371
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação (centavos por ação) (0,38) (1,36)

Remuneração da Administração: Os administradores da Companhia atuam em determinadas 
frentes de negócios da Companhia e suas controladas, sendo remunerados de acordo com a dedi-
cação à cada atividade desempenhada. Pela dedicação aos serviços prestados, a Companhia e 
suas controladas remuneraram os administradores no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, 
entre fi xo e variável, o montante de R$ 772 (R$ 959 em 31 de dezembro de 2021), registrado na ru-
brica de salários a pagar.
14. Investimentos
 Equivalência Investimentos
 Participação direta - % 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Controladas diretas:

RB Capital Serviços de Crédito Ltda. 4,47 361 3.728 32 1.717
RB Capital Realty 
 Investimentos Imobiliários Ltda. 99,99 5.492 3.934 6.956 2.271
RB Capital Asset Management Ltda. 99,99 16.159 9.943 17.494 9.032
RB Capital Commercial Properties S.A. 99,99 73 (41.515) 36.460 74.272
RB Capital Prime Realty II 
 Empreendimento Imobiliários Ltda 100 (2) (40) 46 698
RB Capital Desenvolvimento 
 Residencial I Ltda. 100 (3) 3 13 14
RB Capital Companhia de 
 Securitização S.A. (a) 00,00 - (1.007) - -
Fundo de Investimento 
 Imobiliário Patrimonial IV 00,00 - (17.816) - -
RB Capital Salus Infraestrutura I – FIP 100,00 (556) 3.406 26.575 26.938
Fundo de Investimento 
 Imobiliário Patrimonial VI 100,00 (498) 3.685 9.495 11.493
Bravo Beef Ltda. 100,00 249 388 444 119
RB Capital Participações 02 Ltda. 100,00 (1) (1) - -
RB Capital Participações 01 Ltda. 100,00 - (1) - -
RB Capital Participações 03 Ltda. 100,00 - (1) - -
Austral Real Estate Ltda 99,99 - (1) - -

  21.274 (35.291) 97.515 126.554
Investimentos em não controladas:
Investimento a custo  - - - -

Total dos investimentos  21.274 (35.293) 97.515 126.554
Coligadas indiretas:

BTSRB 01 Empreendimentos Imobiliários  4 (1) 51 47
Hillux Empreendimento Imobiliário Ltda.  2.381 829 449 5.955
RB Capital TFO Holding 
 Empreendimento Imobiliário Ltda.  1.531 907 4.868 5.839
M.A.R. Coimbra Desenvol-
 vimento Imobiliário SPE Ltda.  244 (271) 5.115 4.293
RB Capital Residencial IV Holding 
 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.  121 (57) 7.483 4.306
Salus Empreendimentos e Participações V  - 3.920 - -
Salus Fundo de Investimento Imobiliário – FII  - (327) - -
Salus Infraestrutura Portuária S.A.  - (57) - -
Salus Empreendimentos e Participações II Ltda.  - (71) - -

Total dos investimentos consolidados  4.281 4.872 17.966 20.440
As alterações registradas na rubrica Investimentos, líquidos da rubrica de perda de investimentos, 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foram as seguintes:
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 157.461 45.658
Aumento de capital 51.721 3.493
Redução de capital (17.840) (4.160)
Dividendos 1.498 (2.790)
Ganho / (Perda) de capital (17.545) 370
Resultado de equivalência patrimonial (35.291) 4.872
Amortização (3.400) -
Venda de participação (a) (10.050) -
Incorporação - (27.003)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 126.554 20.440
Aumento de capital 22.132 4.190
Redução de capital (62.043) (6.461)
Dividendos (413) (4.231)
Ganho / (Perda) de capital (8.901) (253)
Resultado de equivalência patrimonial 21.274 4.281
Amortização recebida de fundo de investimento consolidado (1.088) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 97.515 17.966
(a) Em abril de 2021 foi celebrado acordo para venda da controlada RB Capital Companhia de 

Securitização.
(b) Os saldos de investimento e de equivalência das controladas indiretas (conforme nota expli-

cativa nº 2) ja estão contemplados nos saldos das controladas diretas. Adicionalmente, as co-
ligadas que estão descritas na nota explicativa n° 2 e não estão dispostas no quadro acima, 
referem-se a companhias cujo valor do imvestimento e o resultado de equivalência é zero no 
ano corrente e correspondente, a administração decidiu então não abrir, uma vez que tais in-
formações são irrelevantes: (i) Interlakes Empreendimentos Imobiliários Ltda.; (ii) RB Capital 
Residencial III Holding Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda; (iii) Schahin RB Prime Realty 
II Participações Ltda.; (iv) Schahin RB Prime Realty Participações Ltda.

15. Impostos, Taxas e Contribuições
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda - 1.817 2.714 5.013
Contribuição social - 661 1.093 2.017
PIS e COFINS 853 1.113 1.326 2.542
Imposto Sobre Serviços - ISS - 8 102 104
IRRF 20 19 42 48
Outros impostos 5 6 50 52
 878 3.624 5.327 9.776
Circulante 94 2.772 4.297 5.778
Não circulante 784 852 1.030 3.998
16. Contas a pagar
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Aluguel a pagar 2.568 3.657 2.568 3.657
Cessão de crédito a pagar (b) 79.816 112.174 91.354 140.901
Fornecedores 18 1.362 1.089 2.422
Cessão de Direito de Uso de Superfície (a) - - 40.192 40.225
Outras contas a pagar 520 597 5.390 8.685
 82.922 117.790 140.593 195.890
Circulante 11.981 18.279 44.862 71.490
Não circulante 70.941 99.511 95.731 124.400
(a) Refere-se substancialmente a saldo a pagar pela controlada RB Commercial Properties 49 

Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“RBCP 49”) em decorrência de contrato de Cessão de 
Direito de Uso de Superfície (“CDUS”) de área localizada em Guarulhos – SP para construção 
de um imóvel na modalidade build to suit (BTS), em troca da cessão, a RBCP 49 paga remu-
neração mensal no valor de R$ 325, até julho de 2032 (“data do término da cessão”), atuali-
zado anualmente pelo IPCA. Em 31 de dezembro de 2022, o valor presente das parcelas não 
liquidadas é de R$ 40.192 (R$ 40.225 em 2021).

(b) Refere-se à cessão de aluguéis securitizados a pagar, conforme segue: (i) CRI Sotreq, reali-
zada através da controladora com a taxa de remuneração de IPCA + 6,25%, com vencimento 
para 10 de dezembro de 2036 (R$ 0 em 2022 e R$ 30.926 no individual e consolidado em 
2021), (ii) CRI RB Capital 160 e 161, realizada através da controladora com a taxa de remune-
ração de IPCA + 5,20%, com vencimento para 24 de agosto de 2032 (R$ 79.816 no individual 
e R$ 62.382 no consolidado) e (iii) CRI Yazaki 158, realizada através da investida FII Patrimo-
nial VI com a taxa de remuneração de IPCA + 9,19%, com vencimento para 10 de junho de 
2033 (R$ 28.972 no consolidado).

17. Adiantamentos de Recebíveis
  Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos de Recebíveis 674 14.177
Circulante 674 13.470
Não circulante - 707
Referem-se a adiantamentos recebidos das cessões de crédito, atualizados pelo IPCA e juros en-
tre 6,9% e 9,4% ao ano, e amortizados conforme os períodos de vigência dos contratos de aluguel 
a elas atreladas. Essas operações possuem garantias específi cas, como o respectivo imóvel da 
operação, conforme defi nido no prospecto de distribuição da operação.
18. Empréstimos e Financiamentos
 Controladora Consolidado
  Vencimento 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Encargos fi nal 2022 2021 2022 2021
Instituição fi nanceira
CCB BBA - Itaú (a) TR + 9,06% Abril de 2025 - - - 31.601
Mútuo com Controlador
Orix Corp. USA (b) 8,00% Maio de 2023 34.144 50.557 34.144 50.557
   34.144 50.557 34.144 82.158
Circulante   34.144 50.557 34.144 50.557
Não circulante   - - - 31.601
(a) Em 13 de novembro de 2014, a controlada RB Commercial Properties 46 Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. captou recursos para fi nanciamento imobiliário para a construção de um 
projeto comercial, Centro de Distribuição para Volvo do Brasil, entregue em operação, cujo 
fl uxo de locação é utilizado para suprir a referida dívida, e possui aval subordinado, prestado 
pela Companhia. Em 11 de fevereiro de 2022, houve a compra e venda da controlada RB Com-
mercial Properties 46 Empreendimentos Imobiliários Ltda, e por isso, foi baixado o saldo to-
tal da dívida no valor de R$ 30.092.

(b) Em 7 de novembro de 2018, a Companhia captou R$ 55.599 e em 22 de novembro de 2019 
captou mais R$ 50.000 com sua controladora Orix Corporation USA. Houve aditamento dos 
contratos em 2021, prorrogando a data de vencimento para abril e maio de 2022, respectiva-
mente. Em 2022, houve a quitação do contrato emitido em 22 de novembro de 2019 e o ou-
tro contrato, emitido em 7 de novembro de 2018, foi prorrogado com vencimento em 16 de 
maio de 2023.

As mutações dos empréstimos e fi nanciamentos para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 são como segue:
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 137.350 174.420
Pagamento de principal (48.125) (48.125)
Pagamento de juros (45.273) (54.140)
Encargos fi nanceiros 6.605 9.703
Amortização de custo de captação - 300
Saldo em 31 de dezembro de 2021 50.557 82.158
Pagamento de principal (532) (532)
Pagamento de juros (19.107) (21.375)
Encargos fi nanceiros 3.226 3.910
Amortização de custo de captação - 75
Baixa por alienação da participação societária - (30.092)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 34.144 34.144
19. Debêntures
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
RB Capital S.A. (a) 30.586 47.827 30.586 47.827
RB Commercial Properties 30 S.A. (b) - - 77.656 73.576
 30.586 47.827 108.242 121.403
Circulante 30.586 19.108 108.242 19.108
Não circulante - 28.719 - 102.295
(a) Em 10 de maio de 2019, a Companhia emitiu debêntures não conversíveis, com vencimento 

em 10 de maio de 2023, atualizadas pelo CDI acrescido de 2,25% de juros, sem a prestação 
de qualquer tipo de fi ança ou aval corporativo.

(b) Em 29 de dezembro de 2020, a investida RB Commercial Properties 30 S.A. emitiu debêntu-
res no montante de R$ 61.000 não conversíveis em Ações, atualizadas por juros remunerató-
rios de 11,50% ao ano, acrescidos de IPCA, com garantia da alienação fi duciária de imóvel, 
sem regresso contra o Grupo RB Capital, i.e., em caso de default o credor da debênture rece-
be o imóvel como pagamento e liquidação da operação. A Debênture possui vencimento para 
14 de outubro de 2023.

A movimentação das debêntures para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 é como segue:
 Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 76.014 137.014
Captação de recursos - 10.574
Pagamento - principal (17.912) (17.912)
Pagamento – juros (2.722) (2.722)
Amortização do custo de captação 160 2.162
Encargos fi nanceiros (7.713) (7.713)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 47.827 121.403
Captação de recursos - -
Pagamento - principal (7.430) (7.430)
Pagamento – juros (14.798) (23.336)
Amortização do custo de captação 108 108
Encargos fi nanceiros 4.879 17.497
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.586 108.242
20. Passivos contingentes: O Grupo é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista, 
civil e tributária, decorrentes do curso normal de suas atividades. O Grupo mantém um sistema 
de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que o Grupo confi -
gura como “ré” ou “autora” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifi ca as ações 
de acordo com a expectativa de perda. (i) Causas prováveis: Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 o Grupo não possui contingências classifi cadas por seus assessores jurídicos como prová-
veis. (ii) Causas possíveis: O Grupo possui contingências classifi cadas por seus assessores 
jurídicos como possível, e como esses processos não possuem jurisprudência sobre os assun-
tos discutidos pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o Grupo não realizou nenhuma provisão nos 
termos do CPC 25. Veja abaixo o resumo dos processos:
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Processos cíveis 49 - 1.061 2.949
Processos trabalhistas 1.199 - 1.200 -
Processos tributários (a) 4 2 6.167 3.102
Total 1.252 2 8.428 6.051
(a) Em 31 de dezembro de 2022, a controlada direta, Fundo de Investimento Imobiliário Patrimo-

nial V, é parte de dois processos administrativos cuja probabilidade de perda é possível, ins-
taurado em razão de supostos débitos de ISS originados de construção civil em empreendi-
mentos no município do Rio de Janeiro - RJ. No processo foi alegada a ilegitimidade passi-
va do Fundo em razão da indicação às autoridades fazendárias dos responsáveis pelas obras, 
os quais devem responder pelo pagamento do ISS respectivo. O valor atualizado envolvido 
na ação é de R$ 6.075.

Os depósitos efetuados para os processos judiciais estão estão registrados na rubrica “Depósitos 
judiciais” e sumarizados a seguir, já atualizados pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC:
  Consolidado
Natureza 31/12/2022 31/12/2021
Tributária 358 444
21. Patrimônio Líquido: 21.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social é de 
R$ 114.596 (R$ 114.596 em 31 de dezembro de 2021) representado por 54.705.798 ações (54.705.798 
em 2021) totalmente integralizado. 21.2. Ações em tesouraria: Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia possui em tesouraria 656.469 ações no valor total de R$ 2.789 (1.094.114 ações no va-
lor total de R$ 4.570 em 2021). Durante o exercício de 2022 a Companhia efetuou a venda de 
437.645 ações para alguns Colaboradores . O valor do preço de venda, conforme estabelecido em 
contrato, foi de R$ 1.598 resultando em uma perda de R$ 183 registrada nos “Prejuizos acumula-
dos”. 21.3. Reserva de lucros: a. Reserva Legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para constituição de reserva le-
gal que não pode exceder 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo da reserva 
legal era de R$ 22.919 (R$ 22.919 em 31 de dezembro de 2021). b. Reserva de retenção de lu-
cros: É destinada à aplicação em investimentos previstos no orçamento de capital do Grupo, con-
forme proposta no orçamento previamente aprovado na Assembleia Geral. Em 31 de dezembro de 
2022, o saldo da reserva de retenção de lucros era de R$ 22.556 (R$ 114.183 em 31 de dezembro 
de 2021). 21.4. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um divi-
dendo mínimo obrigatório de 15% do resultado do período ajustado na forma da lei. Quando cons-
tituídos, os dividendos a pagar são destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercí-
cio e registrados como obrigação no passivo. Para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, a Companhia apurou prejuízo e não houve distribuição de dividendos.
22. Receita líquida
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita de estruturação 103 213 103 1.866
Receita de taxa de administração e gestão 917 3.524 29.087 25.070
Receita de locação de imóveis - - 21.434 43.853
Receita de venda de imóveis 50.103 - 50.880 5.084
Receita de Taxa de Corretagem - - 221 166
Receita com venda de investimentos - 78.710 89.480 78.710
Impostos incidentes (63) 104 (2.370) (2.223)
 51.060 82.551 188.835 152.526
23. Custos
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Custo com venda de imóveis (56.293) - (57.054) (6.621)
Custo com venda de participações societárias - (10.145) (83.343) (10.570)
 (56.293) (10.145) (141.397) (17.191)

continua...

A Companhia não possui instrumentos emitidos que possam ter efeito de diluição na quantidade de ações. Assim, o lucro básico e o diluído por ação são iguais.
29. Instrumentos Financeiros
 Controladora Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
 Classifi cação 2022 Hierarquia Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativos:

Caixa e equivalentes de caixa Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 1 30.891 30.891 19.767 19.767
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 95.025 95.025 91.601 91.601
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 1.328 1.328 28.141 28.141
Debêntures Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 453 453 32 32
Debêntures Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 4.040 4.040 4.040 4.040
Fundos de Investimento Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 4.994 4.994 7.408 7.408
Letra Financeira do Tesouro - LFT Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 22 22 516 516
Clientes e outros valores a receber Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 27 27 61 61
Partes Relacionadas Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 36.765 36.765 34.024 34.024
   173.545 173.545 - -
   - - 185.590 185.590

Passivos:
Contas a pagar Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 82.922 82.922 117.790 117.790
Empréstimos Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 34.144 34.144 50.557 50.557
Debêntures Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 30.586 30.586 47.827 47.827
Partes Relacionadas Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 2 2 6 6
   147.654 147.654 216.180 216.180

 Controladora Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
 Classifi cação 2021 Hierarquia Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativos:

Caixa e equivalentes de caixa Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 1 60.391 60.391 38.347 38.347
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 102.014 102.014 91.601 91.601
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 1.328 1.328 31.443 31.443
Debêntures Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 453 453 32 32
Debêntures Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 4.040 4.040 4.040 4.040
Fundos de Investimento Ativo fi nanceiro mensurado pelo valor justo Nível 2 4.994 4.994 7.408 7.408
Letra Financeira do Tesouro - LFT Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 22 22 516 516
Contas a receber Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 51.620 51.620 50.736 50.736
Partes Relacionadas Ativo fi nanceiro mensurado pelo custo amortizado Nível 2 15.865 15.865 13.325 13.325
   240.727 240.727 237.448 237.448

Passivos:
Debêntures Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 108.242 108.242 121.403 121.403
Empréstimos e fi nanciamentos Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 34.144 34.144 82.158 82.158
Contas a pagar Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 140.593 140.593 195.890 195.890
Partes Relacionadas Passivos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado Nível 2 5.887 5.887 5.148 5.148

   288.866 288.866 404.599 404.599

29.1. Valor justo e categoria dos instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da 
Companhia contabilizados nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 possuem 
valores compatíveis com os praticados pelo mercado nessas datas. Esses instrumentos são admi-
nistrados por meio de estratégias operacionais que visam obter liquidez, rentabilidade e seguran-
ça. A política de controle consiste no monitoramento contínuo das taxas acordadas em relação 
àquelas vigentes no mercado e na confi rmação de que seus investimentos fi nanceiros de curto pra-
zo estão sendo adequadamente marcados a mercado pelas instituições que administram os fun-
dos de investimento em que parte dos recursos da Companhia é aplicada. A Companhia não faz 
investimentos especulativos com derivativos nem nenhum outro ativo de risco. A determinação 
dos valores estimados de realização dos ativos e passivos fi nanceiros da Companhia baseia-se em 
informações disponíveis no mercado e em metodologias de avaliação adequadas. No entanto, é 
necessário que a Administração empregue considerável julgamento para interpretar os dados de 
mercado e estimar os valores de realização mais adequados. Finalmente, as estimativas a seguir 
não indicam necessariamente que os valores sejam aqueles realizados no mercado atual. Hierar-
quia do valor justo: A mensuração dos instrumentos fi nanceiros está agrupada em níveis de 1 a 
3, com base no grau em que seu valor justo é cotado: • Nível 1 - preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - outras técnicas para as quais todos os dados 
que tenham efeito signifi cativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indire-
tamente. • Nível 3 - técnicas que usam dados que tenham efeito signifi cativo no valor justo re-
gistrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 29.2. Considerações ge-
rais: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, todas registradas 
em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades. A Companhia adminis-
tra seu capital para garantir que as controladas possam continuar com suas atividades normais, 
ao mesmo tempo em que maximiza o retorno das partes interessadas ou envolvidas em suas ope-
rações por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. 29.2.1. Critérios, premis-
sas e limitações utilizados na apuração dos valores dos instrumentos fi nanceiros: O va-
lor justo dos ativos e passivos fi nanceiros que apresentam termos e condições padrão e são nego-
ciados em mercados ativos é determinado com base nos preços observados nesses mercados. O 
valor justo dos outros ativos e passivos fi nanceiros (com exceção daqueles descritos anteriormen-
te) é determinado de acordo com modelos de precifi cação geralmente aceitos com base em aná-
lises dos fl uxos de caixa descontados. 29.3. Gestão dos riscos fi nanceiros: A Administração 
monitora e administra os riscos fi nanceiros inerentes às operações. Entre esses riscos destacam-
-se o risco de crédito, o risco de liquidez e o risco de mercado. O principal objetivo é manter a ex-
posição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos, utilizando, para isso, instrumentos fi nan-
ceiros e avaliando e controlando a qualidade creditícia de suas contrapartes e a liquidez dos seus 
ativos fi nanceiros. 29.4. Derivativos: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, 
a Companhia não contratou instrumentos fi nanceiros derivativos. 29.5. Risco de crédito: É o ris-
co de prejuízo fi nanceiro da Companhia caso um emissor ou uma contraparte em um instrumento 
fi nanceiro falhe ao cumprimento de suas obrigações contratuais. A Companhia está exposta ao ris-
co de crédito de seus valores de contas a receber e títulos e valores mobiliários. Os critérios de 
provisionamento das perdas as quais a entidade está exposta estão descritas na nota explicativa 
n° 4.k. 29.6. Risco de liquidez: É o risco relacionado a difi culdades em cumprir com as obriga-
ções associadas a seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou outro 
ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na administração desse risco é a de garantir que te-
nha liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações sem causar perdas ou prejudicar as ope-
rações da Companhia, utilizando, se necessário, linhas de crédito disponíveis. Tabelas do risco 
de liquidez e juros: A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual res-
tante das passivos fi nanceiros em circulação. A tabela inclui os fl uxos de caixa dos juros e do prin-
cipal. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia deve quitar 
as respectivas obrigações.
 Consolidado - 31/12/2022
 Média ponderada da Até 3 De 4 a Acima de
 taxa de juros - % meses 12 meses 12 meses Total
Debêntures CDI+2,25% - (30.632) - (30.632)
Debêntures IPCA+11,50% - - (77.655) (77.655)
Aluguel a Pagar IPCA (238) (715) (1.615) (2.568)
Cessão a Pagar IPCA - - (38.274) (39.429)
Cessão a Pagar IPCA - - (1.918) (1.918)
Cessão a Pagar IPCA + 6% - - (31.824) (31.824)
Cessão a Pagar IPCA + 9,19% - - (29.015) (29.015)
Partes Relacionadas 100% CDI - (838) - (838)
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Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação 
de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021. Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários. A Administração.

(Em milhares de Reais)
Ativo                                                                                                      2022             2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1 1
Dividendos a receber                 47   47
Total do ativo circulante 48 48
Não Circulante
Investimentos 28.549 37.641
Intangível          10.844   10.844
Total do ativo não circulante          39.393   48.485
Total do ativo          39.441   48.533

Passivo e Patrimônio Líquido                                                                    2022             2021
Circulante
Contas a pagar 69 69
Débitos com partes relacionadas 1.600 1.600
Dividendos a pagar               820   820
Total do passivo circulante 2.489 2.489
Patrimônio líquido
Capital social 44.019 44.019
Reserva de lucros 1.640 9.702
Ajuste de avaliação patrimonial (1.761) 385
Lucro (prejuízo) do exercício          (6.946)   (8.062)
Total do patrimônio líquido          36.952   46.044
Total do passivo e patrimônio líquido          39.441   48.533

(Em milhares de Reais)
             2022             2021
Receitas e (despesas) operacionais
Resultado de equivalência patrimonial (6.946) (8.062)
Resultado operacional antes do resultado financeiro          (6.946)   (8.062)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social          (6.946)   (8.062)
Resultado líquido do exercício          (6.946)   (8.062)

HOTÉIS FASANO E RESORTS S.A.
CNPJ: 08.237.429/0001-09

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Wilmar Silva Rodriguez 
Representante Legal

Michele Kakimori
Contadora - CRC 1SP325435/O-0

Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação 
de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021. Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários. A Administração.

(Em milhares de Reais)
Ativo                                                                                                      2022   2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.125 6.424
Aplicações financeiras - 35.000
Títulos e valores mobiliários - 8.174
Contas a receber 18.277 22.062
Estoque 16.811 9.842
Créditos diversos 12.583 14.468
Impostos a recuperar            6.983   838
Total do ativo circulante 55.779 96.808
Não circulante
Créditos diversos 3.831 929
Créditos com Partes Relacionadas 131.487 96.554
Investimentos 15.050 53.145
Imobilizado 106.089 82.113
Intangível          76.248   45.338
Total do ativo não circulante        332.705   278.079
Total do ativo        388.484   374.887
Passivo e Patrimônio Líquido                                                                    2022   2021
Circulante
Fornecedores 13.734 7.701
Empréstimos e financiamentos 6.099 8.457
Arrendamento mercantil 6.088 4.403
Obrigações trabalhistas e tributárias 15.298 21.002
Adiantamento de clientes 7.478 16.368
Débitos com partes relacionadas 107.044 88.703
Débitos diversos 4.596 972
Impostos e contribuições diferidas               462   462
Total do passivo circulante 160.799 148.068
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 104.302 113.387
Arrendamento mercantil 58.027 46.411
Obrigações trabalhistas e tributárias 15.940 11.024
Provisões para contingências 925 988
Débitos diversos 847 433
Passivo a descoberto          14.076   10.405
Total do passivo não circulante 194.117 182.648
Patrimônio líquido
Capital social 43.601 43.601
Reserva de lucros 116 9.645
Ajuste de avaliação patrimonial (2.082) 288
Lucro (prejuízo) do exercício          (8.067)   (9.363)
Total do patrimônio líquido          33.568   44.171
Total do passivo e patrimônio líquido        388.484   374.887

(Em milhares de Reais)
             2022   2021
Receitas operacionais 234.603 156.986
Deduções da receita        (15.697)   (20.368)
Receita operacional líquida 218.906 136.618
Custos      (148.079)   (89.673)
Resultado bruto 70.827 46.945
Receitas e (despesas) operacionais
Despesas administrativas (26.716) (23.278)
Despesas comerciais (48) (2)
Resultado de equivalência patrimonial (19.410) (14.524)
Outras despesas operacionais (2.111) (4.561)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 22.542 4.580
Resultado Financeiro (30.519) (13.481)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (7.977) (8.901)
Impostos sobre o lucro (90) (462)
Resultado líquido do exercício          (8.067)   (9.363)

HOTEL MARCO INTERNACIONAL S.A.
CNPJ: 03.221.095/0001-61

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Wilmar Silva Rodriguez 
Representante Legal

Michele Kakimori
Contadora - CRC 1SP325435/O-0

Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação 
de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021. Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários. A Administração.

(Em milhares de Reais)
Ativo                                                                                                      2022   2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 201 331
Contas a receber 6.382 4.987
Créditos diversos 5.842 4.508
Despesas antecipadas               417   417
Total do ativo circulante 12.842 10.243
Não circulante
Contas a receber 663 1.121
Impostos e contribuições diferidos - 13.309
Créditos com Partes Relacionadas 108 61
Créditos diversos 1.240 1.240
Imobilizado 341 178
Propriedade para investimento 206.121 145.321
Intangível                   3   4
Total do ativo não circulante        208.476   161.234
Total do ativo        221.318   171.477
Passivo e Patrimônio Líquido                                                                    2022   2021
Circulante
Fornecedores 1.561 3.936
Obrigações trabalhistas e tributárias 188 417
Adiantamento de clientes e cessão de direito de uso 1.551 733
Débitos com partes relacionadas 46.497 28.296
Débitos diversos          15.724   5.406
Total do passivo circulante 65.521 38.788
Não circulante
Impostos e contribuições diferidas 5.009 -
Adiantamento de clientes e cessão de direito de uso 1.413 1.889
Adiantamento para futuro aumento de capital               767   -
Total do passivo não circulante 7.189 1.889
Patrimônio líquido
Capital social 141.750 141.750
Reserva de lucros            6.858   (10.950)
Total do patrimônio líquido        148.608   130.800
Total do passivo e patrimônio líquido        221.318   171.477

(Em milhares de Reais)
             2022   2021
Receitas operacionais 26.973 15.302
Deduções da receita          (2.425)   (1.566)
Receita operacional líquida 24.548 13.736
Custos        (12.296)   (10.241)
Resultado bruto 12.252 3.495
Receitas e (despesas) operacionais
Despesas administrativas (1.363) (1.015)
Despesas comerciais (1.860) (388)
Outras despesas operacionais (4.645) (140)
Variação no valor justo de propriedades para investimento 43.753 (88.954)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 48.137 (87.002)
Resultado financeiro, líquido (9.853) (5.481)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 38.284 (92.483)
Impostos sobre o lucro (18.288) 27.189
Resultado líquido do exercício          19.996   (65.294)

CIDADE JARDIM SHOPS S.A.
CNPJ: 30.634.535/0001-85

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Robert Bruce Harley 
Representante Legal

Michele Kakimori
Contadora - CRC 1SP325435/O-0

Ativo      31/12/2022       31/12/2021
Circulante ........................................... 15.507.985,40 14.894.429,50
Investimentos ....................................... - -
Imobilizado .......................................... - -
Não Circulante ..................................... - -
Total do Ativo .................................... 15.507.985,40 14.894.429,50

QUATRAN PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ nº 07.139.665/0001-20

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/2022.                                                                  A Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração de Fluxo de Caixa
Método Indireto      31/12/2022       31/12/2021
Lucro líquido do Exercício .................... 592.775,26 465.013,01
Ajustes do Lucro Líquido ....................... - -
Variações Ativo/Passivo Operacionais .. (35.469,14) 187.762,61
Caixa líquido usado em Investimentos .. - -
Caixa líquido usado em financiamentos (563.174,00) (902.700,00)
Total .................................................... (5.867,88) (249.924,38)
Aumento/Diminuição Líquida ao
 Caixa e Equivalentes ......................... 5.867,88 249.924,38

Passivo      31/12/2022       31/12/2021
Circulante ........................................ 626.028,03 42.073,39
Não Circulante
Capital Social .................................... 14.056.826,00 14.620.000,00
Lucros Acumulados .......................... 741.941,01 178.804,51
Reserva de Lucros ............................ 83.190,36 53.551,60
Total Patrimônio Líquido ............... 14.881.957,37 14.852.356,11
Total do Passivo .............................. 15.507.985,40 14.894.429,50

Demonstração de Resultado do Exercicio
     31/12/2022      31/12/2021

Receitas Operacionais ...................... 1.379.576,27 1.102.801,87
Impostos incidentes s/vendas ............ (50.354,53) (40.252,28)
Despesas Administrativas ................ (624.028,64) (505.451,17)
Despesas Financeiras ...................... (1.770,06) (1.907,47)
Receitas Financeiras ........................ 23.409,28 8.798,31
Receitas Não Operacionais ............... - -
Lucro antes da CSLL e IRPJ .......... 726.832,32 563.989,26
Provisão p/Contr.Social ..................... (41.838,64) (32.552,53)
Provisão p/Imp.de Renda .................. (92.218,42) (66.423,72)
Lucro líquido do exercício ............. 592.775,26 465.013,01
Lucro por Ação do Capital ............ 0,09 0,07

Notas Explicativas: Critérios de Avaliação dos Elementos Patrimoniais:
a) Imobilizado: Registrado ao Custo de aquisição e depreciado às

taxas permitidas pela legislação do imposto de renda;
b) Investimentos avaliados pelo metodo de equivalência patrimonial;
c) Capital Social: O Capital Social, integralmente realizado, é composto

de 6.800.000 ações sem valor nominal.

Demonstração de Lucros Acumulados
     31/12/2022       31/12/2021

Saldo inicial ..................................... 178.804,51 639.742,14
Ajuste exercicio anterior .................... - -
Distribuição Dividendos .................... - (902.700,00)
Aum./Red. de Capital
Lucro Líquido do Exercício ................ 592.775,26 465.013,01
Transf.para Reserva Legal ................ (29.638,76) (23.250,64)
Saldo Final ...................................... 741.941,01 178.804,51 Marcos Antonio Figueira - Contador CRC-1SP132.126/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

A DIRETORIA Contador: Karin Antunes Sikorski Fontan / 1SP270.693\O-7

RB CAPITAL S.A. E CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 20.502.525/0001-32...continuação

Aos Acionistas e Administradores da
RB Capital S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da RB Capital S.A. 
(“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da RB 
Capital S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações individuais e consoli-
dadas e os seus fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso jul-
gamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses as-
suntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Redução ao valor realizável líquido dos imóveis a comercializar: Veja a nota explicativa 
n° 9 as demonstrações fi nanceiras consolidadas.
Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresenta o saldo 

de R$ 113.073 mil com Imóveis a Comercializar que é testado anualmente pela administração, por 
meio de estudo, para o propósito de avaliação do valor realizável líquido desses imóveis, essa ava-
liação do valor recuperável envolve um elevado grau de julgamento na determinação das premis-
sas utilizadas para preparação do estudo. As premissas incluem histórico de venda recente das 
unidades em estoque, preço praticado em imóveis comparáveis de mercado, custos estimados para 
esforços de venda, região em que os imóveis estão localizados entre outros. Consideramos esse 
assunto como signifi cativo para nossa auditoria, devido ao julgamento inerente ao processo de de-
terminação das premissas que, se alteradas, poderão resultar em valores substancialmente dife-
rentes dos utilizados na elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Como auditoria conduziu esse assunto: Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não se limitaram a: • Obtivemos entendimento do processo relacionado a mensuração do valor 
realizável líquido dos imóveis a comercializar. • Para as unidades residenciais, efetuamos a com-
paração do valor contabilizado com o histórico dos preços praticados nas vendas ocorridas no exer-
cício de 2022, e para as unidades sem histórico recente de vendas, efetuamos a comparação do 
valor de realização com ativos semelhantes disponíveis em sites de consulta, bem como conside-
ramos a transação efetuada em períodos subsequentes. • Avaliamos também, as divulgações efe-
tuadas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia. Com base nas evidências ob-
tidas por meio dos procedimentos de auditoria acima resumidos, consideramos aceitáveis os cri-
térios utilizados para determinar o valor realizável líquido dos saldos dos imóveis a comercializar, 
bem como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações fi nanceiras consolidadas 
tomadas em conjunto, referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas con-
tinuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-

de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas contro-
ladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos contro-
les internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à ca-

pacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente 
às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com a administração, determinamos aqueles que fo-
ram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regu-
lamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamen-
te raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2023

                         Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC SP-271754/O-9

14ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP
EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. Processo: 0006316-20.2023.826.0100. FAZ SABER a IDIVALDO DE SOUZAFREITAS,
CPF 073.903.578-94, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Cumprimento de Sentença por Condomínio
Edifício Garagem Automática Roosevelt, assim: Encontrando-se a parte executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que pague a condenação no valor de R$ 61.196,39, para fevereiro de 2023, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, acrescidos de juros e correção monetária, sob pena de prosseguimento da
execução e atos de constrição patrimonial. Será o presente edital publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0080002-31.2012.8.26.0100 ( 
Usuc. 1644 ) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco Gomes Alarcon, Paulo Nóbrega e s/m Lourdes 
Furlanetto Nóbrega, Laura Ruivo de Souza e Silva , herdeira de Irineu Souza e Silva, Edilson de Souza e Silva, herdeiro de Irineu Souza e 
Silva, Sérgio dos Santos Júnior, herdeiro de Elenice de Souza e Silva Santos, Bruna Caroline dos Santos, herdeira de Elenice de Souza e 
Silva Santos, Vinicius Eduardo dos Santos, herdeiro de Elenice de Souza e Silva Santos,Edson de Souza e Silva, Ignez Tavolucci, Luzia 
Tavolucci Galati e s/m Francisco Galati, Pasqualina Tavolucci Galati e s/m Francisco Galati, Fusataro Soejima, Susumu Soejima, Pasqualina 
Tavolucci Amaral,Darcy Camargo Amaral,Antonietta Tavolucci, Espólio de Juliana Tavolucci Amaral, na pessoa do(a) inventariante, Antonio 
Amaral, Sinaide Maria da Silva, Sinaide Mayumi da Silva Saezima, Alana Akemi da Silva Saezima e Gustavo da Silva Calegari, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ ou sucessores, que 
Eder Wander Queiroz, Eva Cecília de Queiroz e Renata Chiconato de Queiroz ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel localizado na Rua Greco, nº 368, Vila Ema, Alto da Mooca, São Paulo - SP, com área de 148,40 m² e do terreno s/nº da 
Rua Padre Otto Maria, com área de 83,79 m², contribuintes nºs 053.118.0046-1 e 053.118.0027-5 (área maior), alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                             |4,5| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1000781- 
34.2023.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA 
MEIRELLES PEDRENO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessa-
dos, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Anselmo Roque dos Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando o 
domínio do veículo IVECO/DAILY5013 CA, Car/ Caminhão Carroceria Fechada, Placa DPC 9086, Diesel, Branco, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias do presente edital, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 24 de março de 2023. |4,5| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003301-42.2020.8.26.0161 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro de Diadema, Estado de São Paulo, Dr(a). Og Cristian Mantuan, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
THALE TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA, NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, CNPJ 00.980.331/0001-35, 
com endereço à Avenida Roberto Gordon, 333, Vila Nogueira, CEP 09990-090, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma ação 
de Procedimento Comum Cível por parte de Metagal Industria e Comercio Ltda., alegando em síntese: ser credor da quntia de 
R$ 463.679,89 (março/2020), referente aos Contratos de Mútuo nºs 004/2016; 005/2016; 006/2016; 006/2016; 007/2016; 
008/2016; 002/2017, corrigido e acrescido das custas e despesas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Diadema, aos 01 de março de 2023.                     |04,05| 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1004562-36.2021.8.26.0281. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Alienação Fiduciária. Requerente: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. Requerido: Mateus Souza Ramos.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004562-36.2021.8.26.0281. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro de Itatiba, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA HELOISA DA SILVA SALLES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MATEUS SOUZA RAMOS, Brasileiro, Companheiro, Vigilante, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão em Alienação
Fiduciária convertida em Execução de Título Extrajudicial por parte de AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/
A, alegando em síntese que em 24/07/2020 concedeu ao requerido Mateus crédito no valor liquido, de R$ 21.000,00 (Vinte e um
mil reais) a ser pago em 36 prestações no valor de R$ 753,05 (setecentos e cinquenta e três reais e cinco centavos), destinado à
aquisição de um veículo, marca VW – VOLKSWAGEN modelo VOYAGE 1.6 MI TOTAL, ano fabricação 2012, chassi
9BWDB05U3DT102510, placa EUZ8235, cor CINZA e renavam nº 000476879019, alienado fiduciariamente e que o requerido
não cumpriu com suas obrigações, deixando de pagar as prestações vencidas a partir de 24/07/2021 perfazendo-se o valor de R$
16.450,55 (Dezesseis mil e quatrocentos reais e cinquenta centavos) na data da prepositura da ação. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento do débito, no valor de R$ 18.274,78
(Dezoito mil e duzentos e setenta e quatro reais e setenta e oito centavos), o qual deverá ser acrescido de correção monetária, juros
legais, honorários advocatícios, custas processuais e demais cominações de estilo, ou nomeie bens à constrição, sob pena de
penhora de tantos bens quantos bastem para a garantia da execução (artigo 829 do CPC/2015). ADVERTÊNCIA: Nos termos
do disposto no Artigo 916 do CPC fica o executado advertido de que terá o prazo de 15 dias, contados do término do prazo do
presente edital para, querendo, embargar a execução, sob pena de não o fazendo ter a execução seu normal prosseguimento
até a satisfação do débito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que, de acordo com o Artigo 257,
IV, do CPC, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Itatiba, aos 23 de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1052922-63.2021.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). Cláudio Salvetti D’Angelo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcela Amaral Duraes, RG
43.461.480-4, CPF 364.513.568-59, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade
Educacional Bricor Ltda., objetivando a cobrança de R$ 46.113,19 (fevereiro/2021), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2017. Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado
(isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se
o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 29 de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1060623-75.2021.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). Marian Najjar Abdo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a João Crisóstomo Almeida, CPF
636.077.278-72, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação
e Cultura Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 27.220,19 (março/2021), oriunda do inadimplemento
dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas
processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos,
sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial
em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30
de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1119796-27.2021.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sang Duk
Kim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Xiaosu Wang, RNE V6323937, CPF 234.153.158-00, que
lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec
Ltda., objetivando a cobrança de R$ 13.447,11 (abril/2021), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2021. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais)
e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de
constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de
março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1122466-72.2020.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Carlos da Silva, CPF 287.954.583-87, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
– Supero Ltda., objetivando a cobrança de R$ 34.477,50 (outubro/2019), oriunda do inadimplemento
dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas
processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos,
sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial
em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14
de março de 2023.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por sua Escrevente Autorizada Sandra Aparecida dos Santos, conforme dispõe o Artigo nº 
216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.406.035 em 20 de abril de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo nº 1.238 
do Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por JOSE LUIS OLIVEIRA DIAS, brasileiro, aposentado, casado com NELI CAR-
MO DE OLIVEIRA DIAS, brasileira, do lar, ambos residentes e domiciliados nesta Capital, os quais 
alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1989, que adquiriram através 
de Compromisso Particular de Venda e Compra, datado de 06 de outubro de 1989, celebrado com 
ARON TANDEITNIK, LUCIA KOILLER TANDEITNIK, JOSÉ KREIMER, MINA KREIMER, ESTEBAN 
IGNÁCIO SCHREIBER WESOVA, BENJAMIN KLAJMAN; e MARTHA KLAJMAN; posse essa que se 
refere ao IMÓVEL correspondente ao IMÓVEL situado na Rua Tibúrcio Rodrigues, n° 176, antiga Rua 
Treze, com área de superfície de 160,00m², correspondente ao lote 5-B da quadra 20, do loteamento 
denominado “Jardim Colonial”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de 
São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 175.169.0010-8; imóvel esse que se acha registrado conforme 
a matrícula nº 163.933, deste cartório, sob a titularidade dominial de ARON TANDEITNIK, LUCIA 
KOILLER TANDEITNIK, JOSÉ KREIMER, MINA KREIMER, ESTEBAN IGNÁCIO SCHREIBER WE-
SOVA, BENJAMIN KLAJMAN; e MARTHA KLAJMAN. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, ARON TANDEITNIK, LUCIA KOILLER 
TANDEITNIK, JOSÉ KREIMER, MINA KREIMER, ESTEBAN IGNÁCIO SCHREIBER WESOVA, BEN-
JAMIN KLAJMAN; e MARTHA KLAJMAN, ERISVALDO CARMO OLIVEIRA, RODRIGO DE JESUS 
LEAL OLIVEIRA, ALVERINDO BATISTA DA SILVA, MARIA RODRIGUES DE AQUINO SILVA, JOSE 
ANDRADE DO NASCIMENTO; e OLGA REGINA PINHEIRO DO NASCIMENTO, oferecerem even-
tual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 31 de março de 2023. A Escrevente Autorizada.

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1013401-81.2016.8.26.0004 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudi 
cial Contratos Bancários Exequente: Banco Bradesco S/A Executado: Br Indústria e Comércio de Gelo Ltda Epp e ou 
tro. Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1013401-81.2016.8.26.0004. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr. Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. 
Faz Saber a(o) Jean Nassif Mokarzel Neto, Brasileiro, Solteiro, Empresário, CPF 299.011.588-93, que lhe foi pro 
posta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, para cobrança no valor d  
R$118.973,21(Outubro/2016), corrigidos e acrescidos de encargos legais, decorrentes do inadimplemento da Cédula 
de Crédito Bancário Conta Garantida Aval PJ nº003.816.485, Agencia:2198-9,Conta n°:23000-6,Banco Bradesco S/A  
,firmado entre as partes em 09/10/2015. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinado 
a sua Citação, por Edital, com fundamento no Art. 256, inciso II do CPC, para que no prazo de 3(três)dias, a fluir os 
20dias supra, fluindo da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira(Art.257,inciso III do CPC), pa 
gue o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a 
advertência de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral(art.827,§1º,do CPC) ou ofereça em 
bargos no prazo de 15(quinze)dias (art.231,do CPC),podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo 
custas e honorários de advogado),no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido  
o pagamento do saldo remanescente em até 6(seis)parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1 
%(um por cento)ao mês.Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem  
para a satisfação da dívida, ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia.  Será o presen 
te edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 21 de março de 2023.  

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, 
Quadra 4 Lotes 3/4, Brasília/DF, INTIMA o devedor  fiduciante MARCOS AURELIO DOS SANTOS 
VALENTINI, brasileiro, maior, chefe intermediário, solteiro, RG N° 33.489.626-5-SSP/SP, CPF/MF Nº 
287.869.868-13, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue 
neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1062 - Cerqueira César-SP, a purgação da 
mora no valor de R$62.514,65, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo 
pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da proprieda-
de do imóvel matriculado sob nº 187.005, deste Oficio, em favor do credor fiduciário. São Paulo, 29 
de março de 2023. (Protocolo 735.201)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000817-78.2021.8.26.0077. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Birigui, Estado de São Paulo, Dr(a). Cassia de Abreu, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUANA STEFHANY DE OLIVEIRA, RG 6820968, CPF 70409764124,
com endereço à Rua Dona Maria Joana, Quadra 18, IT 03, 61, Bairro Setor Sul, CEP 74083-140, Goiania
- GO e MARCOS JOSÉ RODRIGUES, CPF 70066950155, com endereço à Avenida Itumbiara, 76, Quadra
76, Lote 6, Bairro Setor Maysa, CEP 75380-370, Trindade - GO, que lhe foi proposta uma ação de Proce-
dimento Comum Cível por parte de Ademar Adriano de Oliveira, alegando em síntese: ajuizou-lhes
ação indenizatória, assim como contra Adriano Merlin e Banco do Brasil S.A, objetivando a condenação dos
requeridos ao pagamento da quantia de R$115.000,00, à título de dano material, e R$20.000,00, à título de
danos morais, corrigidos monetariamente, mais custas, despesas processuais e honorários advocatícios.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Birigui, aos 03 de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008664-68.2021.8.26.0292. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Jacareí, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciene de Oliveira Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COMERCIAL DE 
ALIMENTOS MIX LTDA, CNPJ 40008631000171, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
COOPERATIVA DE LATICÍNIOS SERRAMAR, visando receber a importância de R$ 2.933,96 (Outubro de 2022), referente duplicatas 
mercantis não quitadas, anexadas aos autos. Encontrando-se a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, pague 
a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de pagamento 
integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à Execução, 
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de Jacarei, aos 28 de março de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS. Processo Digital nº: 1032353-25.2019.8.26.0224. Classe: Assunto: Execução de Título 
Extrajudicial - Alienação Fiduciária. Exequente: PORTOSEG S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO. Executado: Alex de O 
Caldeira 37414289818. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Lincoln Antônio 
Andrade de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento ou ainda 
interessar possa, especialmente o requerido ALEX DE O CALDEIRA 37414289818, Micro Empresa, inscrita no CNPJ 23.403.263/0001-47, 
registrada atualmente em lugar incerto ou não sabido, que por este Juízo de Direito e pelo patrono do autor foi requerido a citação por edital, 
alegando, em resumo, que celebrou com o requerido o contrato de alienação fiduciária tendo por objeto o veículo da marca CHEVROLET, 
modelo MONTANA SPORT, ano 2012, cor PRETA, chassi 9BGCS80X0DB218342, placa FGR5229; e em razão da sua inadimplência foi 
constituída em mora. Assim, requer: a citação do requerido, protestando por todos os meios de provas admitidos em direito, pede seja a ação 
julgada procedente, atribuindo à causa de R$49.595,66 (quarenta e nove mil, quinhentos e noventa e cinco reais e sessenta e seis centavos). 
Pede e espera deferimento. Ribeirão Preto-SP, 30/11/2022. LÚCIO FLÁVIO DE SOUZA ROMERO - OAB/SP. 370.960. E, tendo em vista 
estar o requerido em lugar incerto ou não sabido, é expedido o presente, ficando ALEX DE O CALDEIRA 37414289818, devidamente 
CITADO dos termos da presente ação, para que, em querendo, a conteste, nos termos da Lei vigente, sob pena de não o fazendo serlhe 
aplicada a pena de revelia presumindo-se aceito pelo executado como verdadeiros os fatos articulados pela exequente (art. 344 do CPC), e 
para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expedindo-se o presente edital, o qual será publicado e afixado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 09 de março de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1013242- 
68.2020.8.26.0564 O Dr. Rodrigo Gorga Campos, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível de São Bernardo do Campo/SP. Faz saber 
aos réus ausentes, eventuais interessados incertos e desconhecidos, que Fabio Martins, Barbara Cerqueira Martins, Evandro 
Luiz Martins, Yara Campos Martins, Roberto Martins Junior e Eliane Sidmeire Sobreira Martins ajuizaram ação de usucapião 
objetivando o imóvel à Rua das Araucárias 70, Quadra 10, Parte do Lote 26, Jd. Ipê, Terceira Gleba, inscrição 031.095.022.000, 
São Bernardo do Campo/SP. Alegam os autores estarem na posse do imóvel de forma mansa e pacífica no prazo legal, por si e 
seus antecessores,expedindo-se edital de citação dos supramencionados,para que em 15dias a fluir após o prazo supra,con-
testem o feito,sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e pu-
blicado na forma da Lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo,aos 15 de março de 2023.   |4,5| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003413-15.2022.8.26.0428 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara, do Foro de Paulínia, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ROSANGELA MARIA DA SILVA, Brasileira, Casada, Auxiliar de Limpeza, RG 21.400.793-5, CPF
11237938830, com endereço à Anna Rosa de Almeida Neves, 24, Resid. São José, Joao Aranha, CEP 13145-770,
Paulinia - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Faive Empreendimentos
Imobiliários Ltda., alegando em síntese: A AUTORA é proprietária do loteamento denominado Residencial São José,
comercialmente identificado como “Nova Paulínia”, e do lote nº 20 da quadra 27, objeto da matrícula nº 23.180 do
4º CRI de Campinas/SP. Em 30/11/1997, a Ré celebrou Instrumento Particular de Contrato de Compromisso de
Compra e Venda para adquirir o referido lote, pelo preço de R$ 10.000,00, mediante 120 (cento e vinte) prestações,
a serem pagas com atualização monetária e juros Remuneratórios. Devido à dificuldades financeiras, refinanciaram
o valor em 24/05/2000 e novamente em 11/02/2015, deixando a ré de adimplir com as prestações a partir de 30/03/
2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Paulinia, aos 14 de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1050660-43.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MERITO SEGURANÇA E VIGILANCIA PATRIMONIAL EIRELLI - EPP NA PESSOA DO REPRESENTANTE
LEGAL JAIRO IVAN CRUZ SILVEIRA, CNPJ 13014370000120 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Santander Brasil Administradora de Consórcio Ltda. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não
sabido, expede-se o EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado, R$ 8.467,66,
acrescido das cominações legais, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos
no prazo de 15 dias úteis, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o
depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais,
acrescidas de correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertido que será nomeado curador
especial em caso de revelia nos termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março de 2023.

14ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP
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